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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026  

 
PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE TURMALINA – Estado de Minas Gerais, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, no uso das suas atribuições legais, por meio da utilização de 
recursos da tecnologia da informação – INTERNET, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos abaixo:  

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 026/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 015/2026. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA SESSÃO 15/04/2026. 
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA: 

15/04/2026 às 07h59min. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 15/04/2026 às 08h00min. 

TIPO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

LOCAL/SÍTIO https://licitar.digital/ e https://turmalina.mg.gov.br/ 

REGÊNCIA: 

O presente certame será regido pela Lei Federal nº 
14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 127/2023, que 
regulamenta dispositivos da referida Lei no âmbito do 
Município de Turmalina/MG, pelo Decreto Municipal nº 
129/2023, quando aplicável, que trata do Sistema de 
Registro de Preços, e pelo Decreto Municipal nº 
130/2023, que dispõe sobre o critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto, na forma 
eletrônica. Aplica-se, ainda, a Lei Complementar nº 
123/2006, com suas alterações posteriores, bem como 
todas as demais condições e exigências estabelecidas 
neste edital e em seus anexos. 

OBJETO: 

Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de materiais permanentes e insumos 
odontológicos para atendimento às ações em 
saúde bucal da Secretaria Municipal de Saúde 
Turmalina/MG. 

PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS 

TELEFONE: (38) 3527-1257 – Ramais 210 e 211. 
PLATAFORMA: https://licitar.digital/. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 
LINK 

https://turmalina.mg.gov.br/ 
https://licitar.digital/ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG, por meio do setor de licitações 
e compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento por MENOR PREÇO 
POR ITEM, destinado ao Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
materiais permanentes e insumos odontológicos para atendimento às ações em 
saúde bucal da Secretaria Municipal de Saúde Turmalina/MG. O presente certame 
será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 127/2023, que 
regulamenta dispositivos da referida Lei no âmbito do Município de Turmalina/MG, pelo 
Decreto Municipal nº 129/2023, quando aplicável, que trata do Sistema de Registro de 
Preços, e pelo Decreto Municipal nº 130/2023, que dispõe sobre o critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica. Aplica-se, ainda, a Lei 
Complementar nº 123/2006, com suas alterações posteriores, bem como todas as demais 
condições e exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas ao Edital deverão ser direcionadas ao 
Setor de Licitações, localizado na Avenida Lauro Machado, nº 230 – Centro, 
Turmalina/MG, pelos telefones (38) 3527-1257 – Ramais 210 e 211, pelo e-mail 
licitacao@turmalina.mg.gov.br, ou pelos sítios eletrônicos oficiais: 
https://turmalina.mg.gov.br/ e https://licitar.digital/. As solicitações poderão ser 
realizadas por e-mail ou presencialmente. Nesses casos, serão disponibilizados aos 
interessados os links oficiais do Portal da Prefeitura e da plataforma Licitar Digital, 
ambiente no qual o certame será processado integralmente e onde estarão disponíveis 
todas as informações, atualizações, avisos e documentos relativos ao procedimento. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data inicialmente marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e no mesmo 
sítio/plataforma, salvo comunicação em contrário do Pregoeiro/Agente de Contratação. 
Eventual alteração será formalmente comunicada na plataforma Licitar Digital, por 
meio da aba “Avisos”, com a indicação do motivo e da nova data da sessão, a qual 
também será atualizada no próprio sistema, garantindo plena transparência e ampla 
publicidade a todos os licitantes. 
 
I - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de materiais permanentes e insumos odontológicos para atendimento às 
ações em saúde bucal da Secretaria Municipal de Saúde Turmalina/MG, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
sítio Licitar Digital e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 
II – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, 
os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, com a ajuda da 
equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados por meio do 
sítio: https://licitar.digital/ . 
2.2 - O presente certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto 
Municipal nº 127/2023, que regulamenta dispositivos da referida Lei no âmbito do 
Município de Turmalina/MG, pelo Decreto Municipal nº 129/2023, quando aplicável, que 
trata do Sistema de Registro de Preços, e pelo Decreto Municipal nº 130/2023, que dispõe 
sobre o critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica. 
Aplica-se, ainda, a Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações posteriores, bem 
como todas as demais condições e exigências estabelecidas neste edital e em seus 
anexos. 
2.3 - O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 43, 44, 45 e 46 
da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 
prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, Microempreendedor 
individual (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de 
preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Esclarece-se, 
por oportuno, que a prerrogativa conferida ao MEI não se aplica às contratações que 
envolvam obras ou serviços de engenharia. 
2.4 - Este Edital segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados (pessoa jurídica) do ramo de 
atividade pertinente e compatível ao objeto da contratação que atenda todas as 
exigências do presente Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com 
a elaboração e apresentação da proposta. 
3.1.1 - Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas previamente 
cadastradas e credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Licitar Digital, por 
meio do sítio: https://licitar.digital/  
3.1.2 - Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados 
no Licitar Digital poderão providenciar o cadastramento pelo site https://licitar.digital/. 
3.2 - Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 
empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 
notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.3 - Não poderão disputar esta licitação: 
3.3.1 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.3.2 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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3.3.3 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.4 - Fica impedido de disputar a licitação ou de participar da execução contratual, direta 
ou indiretamente, aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação, ou que atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, bem como aquele que tenha participado da fase preparatória 
deste processo, especialmente na elaboração do DFD, ETP, TR ou demais documentos 
correlatos. A vedação também se estende ao cônjuge, companheiro ou parente, em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau dos referidos agentes públicos, nos 
termos do art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021, devendo tal impedimento constar 
expressamente deste edital.; 
3.3.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.6 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.7 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.3.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.3.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4 - O impedimento de que trata o item 3.3.3 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.1 e 3.3.2 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.6 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.7 - O disposto nos itens 3.3.1 e 3.3.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.8 - A vedação de que trata o item 3.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.9 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante será 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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3.9.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 
3.9.2 - Cadastro Nacional de empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria 
Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc).  
3.9.3 – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, mantido pelo 
Governo Federal (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf ).  
3.9.4 - A consulta aos três cadastros – CEIS, CNPE e SICAF, trata-se de verificação da 
própria condição de participação na licitação, caso constate-se a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, a licitante será previamente declarada inabilitada por 
falta de condição de participação.  
3.10 – Além das condições de participação previstas neste edital, o licitante, ao realizar 
seu credenciamento e cadastramento na plataforma Licitar Digital e ao registrar sua 
participação no certame, declara expressamente, sob as penas da lei, que: 
3.10.1 - Atende integralmente a todos os requisitos de elegibilidade e não incorre em 
nenhuma das hipóteses de impedimento previstas nos arts. 9º, 14 e demais dispositivos 
aplicáveis da Lei nº 14.133/2021, bem como na legislação correlata. 
3.10.2 - Assume total responsabilidade pela veracidade das informações e documentos 
apresentados na plataforma, reconhecendo que eventuais inconsistências, omissões ou 
declarações falsas poderão ensejar sua inabilitação, aplicação das sanções previstas em 
lei e caracterização de fraude à licitação. 
3.10.3 - Declara, ainda, que não mantém qualquer situação que configure conflito de 
interesses, direto ou indireto, com agentes públicos envolvidos na fase preparatória, na 
condução da licitação ou na futura gestão e fiscalização contratual, inclusive aquelas 
decorrentes de vínculos técnicos, comerciais, econômicos, financeiros, trabalhistas, civis 
ou de parentesco, nos termos do art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
3.10.4 - Reconhece que o não atendimento às condições de participação ou a 
ocorrência de impedimento superveniente poderá resultar na sua exclusão do 
certame, independentemente da fase em que for identificado o fato. 
 
IV – DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos termos do 
artigo 8º, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e artigo 10 do Decreto Municipal nº 
130/2023, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
4.1.1 - Conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; conduzir os trabalhos da equipe de 
apoio; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação. 
 
V - DO CRADASTRO NA PLATAFORMA 
5.1 - O cadastro junto ao provedor do sistema https://licitar.digital/, implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
5.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no portal https://licitar.digital/  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
5.3.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
VI - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
6.1 - O valor total estimado para a presente contratação foi apurado com base nos 
parâmetros de preços constantes dos autos, em conformidade com o art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 127/2023. Nos termos do art. 24 
da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor estimado da contratação pode ser divulgado ou 
mantido sigiloso, total ou parcialmente, conforme decisão fundamentada da 
Administração no Termo Referência/Projeto Básico. Quando adotado o sigilo, sua 
justificativa ampara-se na necessidade de preservar a competitividade, a vantajosidade 
e o interesse público, evitando que a publicidade prévia do valor estimado possa frustrar 
o caráter competitivo do certame. A Administração, portanto, poderá optar pela 
publicidade ou pelo sigilo do valor estimado, conforme a conveniência e o interesse da 
contratação, devidamente registrados no processo administrativo. 
 
VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(https://licitar.digital/), a proposta com preço ou o percentual de desconto com a descrição 
do objeto ofertado e do preço ofertado, com as características mínimas e quantidades 
estipuladas no Termo de Referência/Projeto Básico, até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão quando, então, se encerrará a fase de recebimento de propostas. 
7.2 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
7.2.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
7.2.2 - Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório (conforme preceitua o Artigo 63, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021. 
7.2.3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
7.2.4 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
7.2.5 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.3 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
7.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
7.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2 ou 7.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.6 - No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá 
informar os dados complementares e singulares que o caracterizam, quando for o caso, 
não se admitindo a mera cópia do descritivo indicado no Termo de Referência/Projeto 
Básico, ficando a licitante sujeita a desclassificação.  
7.7 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta.  
7.8 - Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 
exigidas no Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos.  
7.9 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  
7.10 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
7.12 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
7.12.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
7.12.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
7.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
7.13.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
7.13.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
7.14 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 7.12 possuirá caráter sigiloso (conforme consta no TR/Projeto Básico) para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.15 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
7.16 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
8.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro/Agente de Contratação e os licitantes. 
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8.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
8.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, ou conforme o tipo de 
julgamento aplicável (menor preço global, menor preço por lote, maior desconto ou outra 
forma prevista), de acordo com o estipulado no Anexo I – Termo de Referência/Projeto 
Básico e expressamente indicado no preâmbulo deste edital, onde constam a definição do 
critério de julgamento e a forma de disputa adotada para o certame. 
8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
8.9 - Durante a fase aberta de lances (15 minutos iniciais), o licitante poderá solicitar a 
exclusão de seus lances quantas vezes julgar necessário, sendo a operação 
permitida diretamente no sistema, enquanto durar essa etapa. 
Encerrada a fase aberta de disputa, a exclusão de lance não poderá mais ser realizada 
diretamente pelo licitante, ficando restrita à possibilidade de: 
a) pedido de declínio do lance, feito pelo próprio licitante, o qual será submetido à 
análise do Pregoeiro/Agente de Contratação, que decidirá pelo seu deferimento ou 
indeferimento; 
b) pedido de desclassificação da própria proposta/lance, igualmente sujeito à 
avaliação do Pregoeiro, que decidirá sobre a pertinência e oportunidade do pedido. 
Qualquer decisão do Pregoeiro/Agente de Contratação observará o interesse público, a 
isonomia entre os participantes e as regras estabelecidas neste edital. 
8.10 – O modo adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 
8.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.10.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.10.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.10.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.10.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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8.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da 
etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
8.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
Contratação persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
8.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.17 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.17.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
8.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta ou manter o preço registrado. 
8.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.18.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
8.18.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
8.18.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.18.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
8.18.2. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
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8.18.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
8.18.2.2 - empresas brasileiras; 
8.18.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.18.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
8.19 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, e somente após todos os 
lotes do certame terem sua fase de disputa finalizada, o Pregoeiro/Agente de Contratação 
poderá abrir a etapa de negociação exclusivamente para aqueles lotes cujas propostas 
vencedoras permaneçam acima do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido 
pela Administração. A negociação será iniciada no sistema, permanecendo em “status de 
negociação” apenas os lotes cujos lances estejam incompatíveis com a referência 
administrativa. 
8.19.1 – Quando o valor estimado estiver sigiloso, o Pregoeiro/Agente de Contratação 
fará a quebra do sigilo apenas dos lotes em negociação, tornando o valor de referência 
visível no chat da sessão e/ou no próprio lote, conforme funcionalidade da plataforma. 
8.19.2 – Após a disponibilização do valor de referência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação determinará, via chat da sessão, prazo para que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente novo lance que iguale ou melhore o valor de referência da 
Administração. Caso não aceite ajustar sua proposta, será oportunizada a negociação aos 
demais licitantes, observada a ordem de classificação. 
8.19.3 – Se nenhum dos licitantes aceitar ofertar valor compatível com a referência, o lote 
será declarado fracassado. 
8.19.4 - A negociação será registrada diretamente no sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
IX - DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1 – Quando aplicável a atualização da proposta, especialmente nos julgamentos por 
menor valor global, menor valor por lote, maior desconto global ou outras formas 
previstas neste edital, encerrada a etapa de lances e definida a melhor oferta para o lote, 
a licitante vencedora deverá atualizar sua proposta diretamente na plataforma, 
aplicando o mesmo percentual de desconto final obtido na disputa sobre o valor global 
e sobre todos os itens que compõem o lote, de forma proporcional e homogênea, 
mantendo-se a coerência com a estrutura originalmente apresentada na Proposta Inicial. 
9.1.1 – A atualização deverá preservar a proporção interna dos itens da Proposta 
Inicial, sendo vedada qualquer redistribuição artificial de valores ou manipulação de 
preços unitários que possa caracterizar jogo de planilha. 
9.1.2 – O percentual de desconto final obtido na disputa deverá ser replicado de forma 
uniforme sobre cada item do lote, garantindo que todos os itens reflitam fielmente o preço 
global vencedor. 
9.1.3 – O Pregoeiro/Agente de Contratação informará, por meio do chat da sessão, o 
prazo para que a licitante vencedora proceda à atualização da proposta diretamente na 
plataforma, sendo dispensada a anexação de documentos adicionais, salvo quando 
expressamente solicitado em diligência. O não atendimento ao prazo poderá acarretar a 
desclassificação, com convocação imediata da licitante subsequente, conforme a ordem 
de classificação. 
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9.2 – O Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à sua adequação ao objeto, bem como à compatibilidade dos preços 
com o valor máximo admitido neste edital e anexos, observando o disposto nos arts. 29 a 
35 do Decreto Municipal nº 130/2023. 
9.5 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas deste edital; 
c) apresentar preços inexequíveis; 
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer exigências do edital, desde que insanável. 
9.6 – No caso de bens e serviços em geral, considera-se indício de inexequibilidade a 
apresentação de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
9.6.1 – Quando caracterizado o indício de inexequibilidade, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação poderá instaurar diligência específica por lote e/ou por item, fixando no chat 
da sessão a data, horário limite e forma de envio da comprovação, a qual deverá ser 
apresentada exclusivamente pela plataforma. 
9.6.1.1 – Serão admitidos, para fins de comprovação da exequibilidade, todos os 
elementos idôneos capazes de demonstrar, de forma clara e objetiva, a viabilidade da 
proposta, tais como: planilhas de composição de custos, demonstrativos de formação de 
preços, comprovantes de valores praticados em outros contratos, orçamentos detalhados, 
justificativas técnicas, estudos internos de custos, documentos fiscais, parâmetros 
próprios de produção ou fornecimento, pesquisas de mercado ou quaisquer outros 
documentos que o licitante julgar pertinentes. 
9.6.1.2 – A inexequibilidade, nessa hipótese, somente será reconhecida após a análise da 
documentação apresentada, devendo o licitante comprovar, de modo suficiente: 

1. que o custo final para execução supera ou se compatibiliza com o valor ofertado; e 
2. que inexistem custos de oportunidade ou circunstâncias comerciais capazes de 

justificar eventual diferença significativa entre o preço proposto e o valor de 
referência. 

9.6.1.3 – A análise da documentação apresentada ficará a critério exclusivo do 
Pregoeiro/Agente de Contratação, que avaliará a consistência, suficiência e coerência 
das justificativas, podendo solicitar complementações, quando necessárias, para 
assegurar a vantajosidade e a viabilidade da contratação. 
9.7 - Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.7.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço Por Item ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor Por Item estimado; 
9.7.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor Por Item estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao Edital; 
9.7.3 - No caso de obras ou serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução, observadas, contudo, as 
demais disposições do art. 59 da Lei 14.133/21 e Acordão 465/2025 – TCU. 
9.7.4 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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9.7.5 - Caso o custo do lote estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.7.6 - Em se tratando de obras, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
9.7.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
9.7.8 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
9.7.9 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
9.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
9.9 - Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.10 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.11 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.12 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.13 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro/Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.  
 
X – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1 - Encerrada a fase de lances e a etapa de julgamento das propostas, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação dará início à fase de habilitação, ocasião em que serão 
analisados os documentos apresentados pelos licitantes. Os documentos previstos nesta 
fase, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade jurídica, fiscal, econômico-
financeira e técnico-operacional da licitante para execução do objeto, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
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conforme as exigências específicas constantes do Anexo I – Termo de Referência/Projeto 
Básico. O Pregoeiro/Agente de Contratação, por meio do chat oficial da sessão, definirá e 
informará aos licitantes o prazo, com indicação expressa de data e horário de retorno, 
para a análise e verificação da documentação de habilitação, podendo solicitar 
diligências, complementações ou esclarecimentos, quando necessários, para assegurar a 
correta instrução e regularidade da fase. 
10.1.1 – A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômica – financeira, poderá ser substituída pelo Registro Cadastral - o 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) da Prefeitura Municipal de Turmalina/MG, desde 
que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC 
esteja com a validade expirada, tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado 
documento novo com a validade em vigor.  
10.1.2 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
registro do Município serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo 
Pregoeiro, Agente de Contratação, ou Comissão de Contratação quando o substituir, até 
a conclusão da fase de habilitação. 
10.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
10.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
10.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o 
disposto no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
10.5 - Iniciada a fase de habilitação, caso a empresa não tenha encaminhado os 
documentos de habilitação juntamente com a proposta, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação convocará a licitante vencedora para apresentar a documentação de 
habilitação em prazo estabelecido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação no ambiente de 
chat da sessão pública, durante as diligências destinadas à verificação e saneamento da 
documentação dos demais fornecedores.  
10.6 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64, Lei 
14.133/2021 e art. 39, §4º do Decreto Municipal nº 130/2023):  
10.6.1 - a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de 
fatos existentes à época da abertura do certame; 
10.6.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
10.6.3 - suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; 
10.6.4 - suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública. 
10.7 - Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa 
essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
10.7.1 - Na hipótese do Item 10.7, serão exigidos os documentos relativos à regularidade 
fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

14 de 73 
 

apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.8 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que são emitidos somente em nome da 
matriz.  
10.9 - A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
10.10 - A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER OS DOCUMENTOS 
RELACIONADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, sendo que: 
10.10.1 – O descumprimento das exigências contidas no item 8.3 do Termo de 
Referência/Projeto Básico determinará a inabilitação da licitante.  
10.10.2 - As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada no item 8.3 do 
Termo de Referência/Projeto Básico, ainda que apresentem alguma restrição.  
10.10.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
10.10.2.1.1 - O prazo de que trata o subitem 10.10.2.1 poderá ser prorrogado, por igual 
prazo, a critério da Administração, nos termos do Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 
2015.  
10.10.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 10.10.2.1 
e 10.10.2.1.1 desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
da sanção prevista neste edital e em lei, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da avença, ou 
revogar a licitação.  
10.10.4 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá 
solicitar a apresentação de originais dos documentos exigidos da licitante.  
10.10.5 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos comprovantes exigidos neste edital. 
10.10.6 - No julgamento da habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação.  
10.10.7 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.10.6, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata. 
10.10.8 - O Pregoeiro/Agente de Contratação, para comprovar a regularidade da licitante, 
quando necessário, poderá consultar documentos que estejam disponíveis nos sistemas 
informatizados.  
10.10.9 - Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da proposta e o 
preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante classificada 
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às 
exigências do edital.  
10.10.10 - A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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10.10.11 - Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórias, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação habilitará e declarará vencedora do certame a licitante correspondente.  
10.10.12 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem 10.10.6. 
10.11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
10.11.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas.  
10.11.2 - A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob 
pena de crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 
299 do Código Penal), ou ainda, de ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação, 
ou rescindido o seu Contrato.  
10.11.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, na ordem exigida 
no edital. 
10.11.4 - Na hipótese de a licitante ser isenta de algum documento exigido no presente 
edital, deve à mesma fazer prova da isenção, através de declaração do órgão expedidor 
do aludido documento, juntando a mesma ao sistema/portal. 
10.11.5 - Sempre que julgar necessário, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá 
solicitar a apresentação de originais dos documentos exigidos da licitante.  
10.11.6 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos comprovantes exigidos neste edital. 
10.11.7 - No julgamento da habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação.  
10.11.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.11.7, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata. 
10.11.9 - O Pregoeiro/Agente de Contratação, para comprovar a regularidade da licitante, 
quando necessário, poderá consultar documentos que estejam disponíveis nos sistemas 
informatizados.  
10.11.10 - Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da proposta e o 
preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante classificada 
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às 
exigências do edital.  
10.11.11 - A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
10.11.12 - Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação habilitará e declarará vencedora do certame a licitante correspondente.  
10.11.13 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem 10.11.7. 
 
XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (APLICÁVEL A 
CONTRATAÇÕES DE OBRAS):  
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A licitante vencedora será convocada a apresentar a Proposta Atualizada, de acordo 
com o valor final resultante da fase de lances e da negociação, observando integralmente 
o modelo e as diretrizes fornecidas pela Administração. 
11.1 – Documentos obrigatórios a serem apresentados: 
a) Planilhas de Custos e Formação de Preços atualizadas, seguindo rigorosamente os 
modelos disponibilizados pela Administração, com todos os valores ajustados ao valor 
final da proposta vencedora, preservando a proporcionalidade e coerência entre itens e 
composições, conforme aprovado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação; 
b) Planilha Orçamentária (BID) atualizada; 
c) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a nova composição de preços; 
d) Proposta Comercial Final consolidada, contendo os mesmos descontos aplicados 
nos lances e negociações, devidamente uniformizados em todos os itens do lote (quando 
se tratar de julgamento por valor global); 
e) Assinatura obrigatória do representante legal da empresa e do responsável técnico 
(com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando aplicável); 
f) Demais documentos complementares eventualmente exigidos no Termo de 
Referência/Projeto Básico, na minuta contratual ou pelo Pregoeiro/Agente de Contratação 
em diligência. 
11.2 – Forma de envio 
Toda a documentação deverá ser anexada exclusivamente na plataforma eletrônica, 
dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação no chat da sessão, via 
diligência. 
11.3 – Consequência do não atendimento 
O não envio, o envio incompleto ou o envio fora do padrão estabelecido poderá acarretar: 

1. a desclassificação da licitante vencedora; e 
2. convocação da licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
XII - DO RECURSO 
12.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2 – Concluída a fase de habilitação de todos os licitantes, e definidos os vencedores 
dos respectivos itens/lotes, o Pregoeiro/Agente de Contratação abrirá o prazo para 
manifestação de intenção de recorrer, conforme previsto neste edital. Uma vez aberto o 
prazo, qualquer licitante poderá, dentro de 30 (trinta) minutos, manifestar sua intenção de 
interpor recurso, exclusivamente no campo próprio do sistema, sob pena de preclusão. 
12.3 - Será aberto o prazo recursal apenas para os itens/lotes em que houver 
manifestação de intenção de recorrer registrada tempestivamente no sistema. As razões 
de recurso deverão ser apresentadas em momento único, no campo próprio da plataforma 
Licitar Digital, mediante upload de arquivo em PDF, assinado pela empresa, contendo de 
forma clara e fundamentada todos os argumentos, documentos, provas e justificativas que 
entender pertinentes para demonstrar o alegado. Serão admitidos exclusivamente os 
recursos anexados e registrados na plataforma, não sendo aceitas manifestações 
enviadas por e-mail, por meio físico ou por qualquer outro canal externo. O prazo para 
apresentação das razões será de três (3) dias úteis, contados da data da intimação ou da 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de inversão de fases, da ata 
de julgamento. As demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentarem suas 
contrarrazões em igual prazo, também por meio da plataforma, prazo este que se iniciará 
automaticamente a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado 
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acesso imediato no sistema a todos os elementos necessários à defesa de seus 
interesses. 
12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
12.5 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados que, se desejarem, deverão solicitar acesso ao Pregoeiro/Agente de 
Contratação.  
12.6 - Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, em atenção ao disposto no art. 71 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
XIII – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO (ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, 
REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO) 
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
13.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
13.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
13.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
13.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
XIV- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO 
14.1 – As disposições deste item aplicam-se a todas as formalizações decorrentes do 
presente certame, inclusive aquelas realizadas por meio de Ata de Registro de Preços 
e/ou Contrato Administrativo, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou outro 
instrumento equivalente, conforme definido pela Administração como forma adequada de 
contratação, os quais integram o presente instrumento como anexos. 
14.2 - As especificações técnicas, condições de execução, prazos, responsabilidades das 
partes, parâmetros de desempenho, obrigações acessórias e demais orientações 
encontram-se integralmente descritas no Anexo I – Termo de Referência/Projeto 
Básico, bem como nas Minutas de Contrato e/ou de Ata de Registro de Preços que 
acompanham este edital, todos documentos que o integram para todos os fins. 
14.3 – DAS GARANTIAS CONTRATUAL E ADICIONAL (aplicável às contratações de 
obras): Nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, nas contratações cujo 
objeto envolva serviços de engenharia, será exigida da licitante vencedora, como 
condição para assinatura do contrato, a apresentação de garantia contratual, bem 
como, quando verificado indício de inexequibilidade, garantia adicional, ambas 
disciplinadas neste item. 
14.3.1 – Garantia Contratual Obrigatória (5%): A licitante vencedora deverá apresentar 
garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, observadas as modalidades admitidas pela legislação: 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
registrados em sistema autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
II – seguro-garantia; 
III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do 
Brasil; 
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IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate integral. 
A garantia deverá: 
a) caso opte pela modalidade de seguro-garantia, a garantia deverá ser apresentada em 
até 05 (cinco) dias úteis após a homologação do certame e a convocação formal da 
licitante vencedora, constituindo condição indispensável para a assinatura do contrato; 
b) quando prestada nas demais modalidades, a garantia deverá ser apresentada em até 
10 (dez) dias úteis, prorrogáveis uma única vez por igual período, a critério da 
Administração. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido implicará a 
rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem prejuízo das demais 
sanções aplicáveis. 
14.3.1.1 - A garantia contratual será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou na hipótese de extinção por culpa exclusiva da Administração, sendo 
atualizada monetariamente quando prestada em dinheiro. 
14.3.2 – Garantia Adicional (exigida quando houver indício de inexequibilidade da 
proposta): Além da garantia contratual prevista no item anterior, poderá ser exigida 
garantia adicional, destinada a resguardar a Administração sempre que a proposta 
apresentada demonstrar risco econômico relevante, nos termos do art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
A garantia adicional será exigida nas seguintes situações: 
14.3.2.1 – Será exigida garantia adicional quando a proposta apresentar desconto 
superior a 15% (quinze por cento) em relação ao valor orçado pela Administração, o 
que corresponde, na forma inversa, a proposta cujo valor seja inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do orçamento estimado. Nessa hipótese, o valor da garantia adicional 
corresponderá exclusivamente à parcela do desconto que exceder o limite de 15%, 
aplicada sobre o valor orçado, de modo a recompor a diferença entre o preço estimado e 
o valor efetivamente ofertado pela licitante.  
14.3.2.2 – Modalidades e prazos: A garantia adicional seguirá as mesmas 
modalidades, condições, prazos e procedimentos previstos para a garantia contratual 
estabelecida no item 14.9, incluindo: 
a) modalidades admitidas (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia, fiança bancária ou título de capitalização); 
b) prazo para apresentação conforme previsto no edital para a garantia principal; 
d) aplicação das mesmas regras de atualização, manutenção, reforço, execução e 
liberação. 
14.3.3 – Consequências da não apresentação das garantias: O não atendimento às 
exigências previstas neste item, seja quanto à garantia contratual obrigatória, seja quanto 
à garantia adicional, implicará: 
a) impedimento à assinatura ou continuidade do contrato; 
b) possibilidade de convocação da licitante subsequente; 
c) aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021; 
d) rescisão contratual, caso o contrato já tenha sido formalizado. 
14.3.4 – Natureza jurídica das garantias: A garantia contratual possui finalidade 
preventiva geral, assegurando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 
A garantia adicional possui natureza especificamente econômico-financeira, sendo 
exigida quando a proposta se distancia significativamente dos parâmetros estimados pela 
Administração, de modo a prevenir risco de inexecução. Ambas têm caráter estritamente 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C



 

19 de 73 
 

protetivo, sem constituição de penalidade, e destinam-se a garantir a entrega do objeto 
em condições seguras para a Administração Pública. 
 
XV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como para solicitar esclarecimentos 
sobre os seus termos. Os pedidos deverão ser apresentados exclusivamente pela 
plataforma Licitar Digital, no campo próprio do processo publicado, até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura da sessão pública, não sendo admitido o envio por e-
mail, protocolo físico ou qualquer outro meio externo. Da mesma forma, todos os 
pedidos de esclarecimento deverão ser formulados somente pela plataforma, sendo 
respondidos e disponibilizados no próprio sistema, garantindo publicidade, transparência 
e igualdade de condições entre os interessados. 
15.2 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de até 3 (três) dias úteis e 
observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021. 
15.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
15.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Agente de Contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
15.4 – O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que 
implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações 
decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de 
nova data para a realização do certame. 
 
XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 – As dotações orçamentárias por conta das quais correrão as despesas decorrentes 
da execução do objeto deste instrumento convocatório são aquelas indicadas no Anexo 
I – Termo de Referência/Projeto Básico deste edital, onde também constam, quando 
necessárias, as respectivas justificativas, bem como as dotações correspondentes dos 
exercícios subsequentes em caso de eventual prorrogação da avença. 
 
XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.3 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
17.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente na Prefeitura. 
17.5 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.6 – A realização da licitação, observadas as disposições legais aplicáveis, não implica 
necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, 
podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos 
supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
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provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
17.7 - Será facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação ou à autoridade superior, em 
qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à (s) Secretaria (s) 
requerente (s) do certame com relação aos itens cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 
17.8 - Não caberá a qualquer licitante indenização de espécie alguma, pelo seu 
insucesso na licitação. 
17.9 – Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados na Imprensa Oficial 
do Município e/ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário de 
grande circulação quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 
14.133, de 2021 e art. 51 do Decreto Municipal nº 127/2023. 
17.10 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados na Imprensa Oficial do Município e ou sítio eletrônico do Município na internet, 
bem como em jornal diário de grande circulação quando legalmente necessário, na forma 
prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021 e art. 51 do Decreto Municipal nº 127/2023, na 
forma legal, quando couber. 
17.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
17.12 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro/Agente 
de Contratação com fundamento na Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações e 
LC 123/2006 e demais normas atinentes a matéria. 
17.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.14 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Turmalina/MG. 
17.15 - Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 
ser encaminhados ao endereço constante no item 18.17. 
17.16 – Setor de Licitações e Contratos na Sede administrativa do Município de 
Turmalina/MG, situada à avenida Lauro Machado, 230 - Centro, CEP 39.660.000, 
Turmalina/MG,  
17.17 - Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico; 
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;  
Anexo III – Minuta do Cadastro Reserva; 
Anexo IV – Minuta do Contrato. 
 

Turmalina/MG, 18 de março de 2026. 
 
 

__________________________________ 
ZILMAR PINHEIRO LOPES  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 
1.1 Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 
permanentes e insumos odontológicos para atendimento às ações em saúde bucal 
da Secretaria Municipal de Saúde Turmalina/MG, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT. 

1 
ABRIDOR DE BOCA CONFECCIONADO EM SILICONE, AUTOCLAVÁVEL   
EMBALAGEM COM 2 UNIDADES (1 ADULTO 1 INFANTIL)  

KIT 5 

2 

ACESSÓRIO DE USO ODONTOLÓGICO, TIPO FITA PARA ISOLAMENTO 
DENTAL, CONFECCIONADA EM POLIÉSTER, DE USO DESCARTÁVEL. 
APRESENTAÇÃO APROXIMADA DE 120 X 10 X 0,05 MM, EMBALAGEM 
CONTENDO 50 UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 462784.  

CAIXA 50 

3 
ACESSÓRIO PARA RADIOLOGIA TIPO: COLGADURA MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: INDIVIDUAL REF. CATMAT 
422654  

UNIDADE 12 

4 

ADESIVO DENTAL FOTOPOLIMERIZÁVEL, COMPOSTO POR SISTEMA 
ADESIVO, PRIMER E ÁCIDO CONDICIONADOR, INDICADO PARA 
PROCEDIMENTOS RESTAURADORES ODONTOLÓGICOS. FRASCO COM 
VOLUME DE 5 ML. REFERÊNCIA CATMAT 391134.  

FRASCO 100 

5 

ADESIVO ODONTOLÓGICO FOTOPOLIMERIZÁVEL PARA ESMALTE E 
DENTINA, COM FLÚOR, FOTOATIVADO, À BASE DE ÁGUA E ETANOL, 
CONTENDO MONÔMEROS RESINOSOS (EX: BIS-GMA OU SIMILAR), CARGA 
DE SÍLICA COLOIDAL EM ESCALA NANOMÉTRICA (APROXIMADAMENTE 5 
NM), COPOLÍMERO DE ÁCIDO ITACÔNICO OU SIMILAR, FRASCO EM TORNO 
DE 5 ML, COM TAMPA TIPO FLIP-TOP. PRODUTO DE REFERÊNCIA: ADPER 
SINGLE BOND 2 (3M) OU EQUIVALENTE TÉCNICO.  

FRASCO 150 

6 

ADESIVO PARA MOLDEIRAS DE USO UNIVERSAL, APRESENTADO NA FORMA 
LÍQUIDA, COMPOSTO POR SISTEMA MONOCOMPONENTE, INDICADO PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO FRASCO COM 
VOLUME DE 10 ML. REFERÊNCIA CATMAT 391641.  

FRASCO 20 

7 
ÁGUA OXIGENADA 10 VOLUMES, COMPOSTA POR PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO A 3%, INDICADA PARA USO ANTISSÉPTICO. APRESENTAÇÃO 
FRASCO COM CAPACIDADE DE 1 LITRO.  

LITRO 12 

8 

AGULHA ODONTOLÓGICA CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, INDICADA PARA ANESTESIA GENGIVAL, GENGIVAL, 
DIMENSÃO 27 G LONGA, COM PONTA DE BISEL TRIFACETADO. POSSUI 
CONECTOR COMPATÍVEL COM SERINGA TIPO CARPULE. PRODUTO 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTADO COM PROTETOR PLÁSTICO E 
LACRE DE SEGURANÇA, ACONDICIONADO EM CAIXA CONTENDO 100 
UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 442144 

CAIXA 12 

9 

AGULHA ODONTOLÓGICA CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL 
SILICONIZADO, INDICADA PARA ANESTESIA GENGIVAL, DIMENSÃO 30 G 
CURTA, COM PONTA DE BISEL TRIFACETADO. POSSUI CONECTOR 
COMPATÍVEL COM SERINGA TIPO CARPULE. PRODUTO ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, APRESENTADO COM PROTETOR PLÁSTICO E LACRE DE 
SEGURANÇA, ACONDICIONADO EM CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES. 
REFERÊNCIA CATMAT 442145.  

CAIXA 150 

10 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO APEXO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA Nº 2, COM PONTAS SERRILHADAS, INDICADA 
PARA PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ODONTOLÓGICOS. INSTRUMENTO 
AUTOCLAVÁVEL, GARANTINDO ADEQUADA ESTERILIZAÇÃO E 
DURABILIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 426062.  

UNIDADE 2 

11 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO APICAL, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA Nº 301, MODELO RETO, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ODONTOLÓGICOS. INSTRUMENTO 
AUTOCLAVÁVEL, GARANTINDO ADEQUADA ESTERILIZAÇÃO E 
DURABILIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 431736.  

UNIDADE 2 

12 
ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO APICAL, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA Nº 303, MODELO DIREITO, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ODONTOLÓGICOS. INSTRUMENTO 

UNIDADE 2 
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AUTOCLAVÁVEL, ASSEGURANDO ADEQUADA ESTERILIZAÇÃO E 
RESISTÊNCIA AO USO. REFERÊNCIA CATMAT 413379.  

13 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO APICAL, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA Nº 304, MODELO RETO, DE USO PEDIÁTRICO, 
INDICADA PARA PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ODONTOLÓGICOS. 
INSTRUMENTO AUTOCLAVÁVEL, ASSEGURANDO ADEQUADA 
ESTERILIZAÇÃO E DURABILIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 413383.  

UNIDADE 3 

14 

ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO SELDIN, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, REFERÊNCIA Nº 2, MODELO RETO, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ODONTOLÓGICOS. INSTRUMENTO 
AUTOCLAVÁVEL, GARANTINDO ADEQUADA ESTERILIZAÇÃO E RESISTÊNCIA 
AO USO. REFERÊNCIA CATMAT 413388.  

UNIDADE 5 

15 
ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO SELDIN, REFERÊNCIA Nº 04, MODELO 
DIREITO (R), CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL AUTOCLAVÁVEL  

UNIDADE 2 

16 
ALAVANCA ODONTOLÓGICA TIPO SELDIN, REFERÊNCIA Nº 04, MODELO 
ESQUERDO (L), CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL.  

UNIDADE 2 

17 

ALGINATO PARA USO ODONTOLÓGICO, TIPO REFIL, TIPO I, APRESENTADO 
NA FORMA DE PÓ, COM CARACTERÍSTICAS DE PRESA RÁPIDA, INDICADO 
PARA MOLDAGENS ODONTOLÓGICAS. FORNECIDO EM EMBALAGEM COM 
454 G. REFERÊNCIA CATMAT 428490.  

UNIDADE 60 

18 

ALGODÃO DE USO MÉDICO, TIPO HIDRÓFILO, APRESENTADO EM ROLETE Nº 
1, CONFECCIONADO EM MATERIAL ALVEJADO E PURIFICADO, ISENTO DE 
IMPUREZAS. PRODUTO NÃO ESTÉRIL, ACONDICIONADO EM PACOTE 
CONTENDO 100 UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 407961.  

PACOTE 500 

19 

ALGODÃO DE USO MÉDICO, TIPO HIDRÓFILO, APRESENTADO EM ROLETE Nº 
2, CONFECCIONADO EM MATERIAL ALVEJADO E PURIFICADO, ISENTO DE 
IMPUREZAS. PRODUTO NÃO ESTÉRIL, ACONDICIONADO EM PACOTE 
CONTENDO 100 UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 407961.  

PACOTE 400 

20 

AMÁLGAMA ODONTOLÓGICO EM CÁPSULAS, CONTENDO 1 PORÇÃO DE 400 
MG, COM ALTO TEOR DE PRATA, COMPOSTO POR LIGA METÁLICA E 
MERCÚRIO, INDICADO PARA RESTAURAÇÕES ODONTOLÓGICAS. 
APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 50 CÁPSULAS. REFERÊNCIA CATMAT 
391256.  

PACOTE 10 

21 

ANESTÉSICO LOCAL ODONTOLÓGICO À BASE DE ARTICAÍNA A 4%, 
ASSOCIADO A VASOCONSTRICTOR EPINEFRINA NA CONCENTRAÇÃO 
1:100.000, APRESENTADO EM TUBETES DE APROXIMADAMENTE 1,8 ML, 
COMPATÍVEIS COM SERINGA CARPULE, ACONDICIONADOS EM CAIXA 
CONTENDO 50 TUBETES.  

CAIXA 50 

22 

APLICADOR ODONTOLÓGICO INDICADO PARA APLICAÇÃO DE CIMENTO DE 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, COM CABO 
LONGO, DUPLO, E PONTA APROPRIADA PARA O PROCEDIMENTO. 
INSTRUMENTO AUTOCLAVÁVEL. APRESENTAÇÃO: UNIDADE. REFERÊNCIA 
CATMAT 429359. 

UNIDADE 3 

23 

APLICADOR ODONTOLÓGICO TIPO HASTE: DOBRÁVEL, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS FIBRAS NÃO ABSORVENTES, TIPO PONTA: FINA PACOTE 100 UN. 
REF. CATMAT 410557  

PACOTE 30 

24 

BABADOR DESCARTÁVEL PARA USO ODONTOLÓGICO, CONFECCIONADO 
EM MATERIAL ABSORVENTE, INDICADO PARA PROTEÇÃO DO PACIENTE 
DURANTE PROCEDIMENTOS CLÍNICOS. COR BRANCA, COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 33 CM DE COMPRIMENTO POR 48 CM DE LARGURA. 
APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES.  

PACOTE 100 

25 

BANDEJA PARA USO MÉDICO, CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, TIPO 
LISA, COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 20 X 15 X 1 CM, INDICADA PARA 
ORGANIZAÇÃO E ACONDICIONAMENTO DE MATERIAIS DURANTE 
PROCEDIMENTOS. PRODUTO ESTERILIZÁVEL. REFERÊNCIA CATMAT 
440155.  

UNIDADE 2 

26 

BENZOCAÍNA A 20%, INDICADA PARA USO ODONTOLÓGICO, APRESENTADA 
NA FORMA DE GEL TÓPICO, DESTINADA À ANESTESIA SUPERFICIAL DA 
MUCOSA ORAL. APRESENTAÇÃO: POTE CONTENDO 12 G. REFERÊNCIA 
CATMAT 272913.  

UNIDADE 120 

27 

BICARBONATO DE SÓDIO PARA LIMPEZA, APRESENTADO NA FORMA DE PÓ, 
ACONDICIONADO EM SACHÊ CONTENDO 40 G, INDICADO PARA 
PROCEDIMENTOS DE PROFILAXIA. COM SABOR, ADMITINDO-SE VARIAÇÕES 
COMO MORANGO OU MENTA. REFERÊNCIA CATMAT 271052. . 

UNIDADE 75 
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28 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA 
FORMATO: CILÍNDRICA TIPO HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO NUMERAÇÃO AMERICANA: 1094. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. 
CATMAT 403012 . 

UNIDADE 15 

29 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CILÍNDRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1095. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. 
CATMAT 403013 . 

UNIDADE 20 

30 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: COM COLAR, 
TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA: 1042. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 402992 ; 

UNIDADE 20 

31 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: COM COLAR, 
TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA: 1043. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 402993 . 

UNIDADE 30 

32 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
TOPOARREDONDADO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA:1151. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. 
CATMAT:403091 . 

UNIDADE 30 

33 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, TIPO HASTE: HASTE CURTA, TIPO CORTE: 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1312. BLISTER COM 1 UNIDADE. 
REF. CATMAT 403157 . 

UNIDADE 20 

34 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1033. BLISTER COM 1 UNIDADE. 
REF. CATMAT 402994 . 

UNIDADE 30 

35 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1034. BLISTER COM 1 UNIDADE. 
REF. CATMAT 402996 . 

UNIDADE 30 

36 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CONE INVERTIDO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1035. BLISTER COM 1 UNIDADE. 
REF. CATMAT 402998 . 

UNIDADE 40 

37 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: DUPLA, TIPO HASTE: 
HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 
1047. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403167 . 

UNIDADE 30 

38 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE EXTRA FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 1112FF. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403140 

UNIDADE 30 

39 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE EXTRA FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 3195FF. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403155. 

UNIDADE 50 

40 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE EXTRA FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA: 2200. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 439914 . 

UNIDADE 20 

41 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 
HASTE:  HASTE REGULAR, TIPO CORTE:  CORTE FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1 REF. 1112F. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403137 . 

UNIDADE 30 

42 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM CHAMA, TIPO 
HASTE:  HASTE REGULAR, TIPO CORTE:  CORTE FINO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 3195F. BLISTER COM 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403154 . 

UNIDADE 50 

43 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE CURTA, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1302. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 403156 . 

UNIDADE 20 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C



 

24 de 73 
 

44 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1012. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 402945 . 

UNIDADE 80 

45 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1013. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 402946 . 

UNIDADE 80 

46 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1014. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 402947. 

UNIDADE 80 

47 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1015. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 402948 . 

UNIDADE 60 

48 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: ESFÉRICA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 1016. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 402949 . 

UNIDADE 20 

49 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: PÊRA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
EXTRA FINO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 3168FF. BLISTER COM 1 
UNIDADE REF. CATMAT 403153 . 

UNIDADE 100 

50 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: PÊRA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 3168 BLISTER COM 1 UNIDADE . 

UNIDADE 30 

51 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: PÊRA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 3168F BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 403152 . 

UNIDADE 50 

52 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: PÊRA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 3168FF BLISTER COM 1 UNIDADE . 

UNIDADE 20 

53 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: TRONCO CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO 
ARREDONDADO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE 
EXTRA FINO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 2135FF. BLISTER COM 1 
UNIDADE REF. CATMAT 403149 . 

UNIDADE 30 

54 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: TRONCO CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO 
ARREDONDADO, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 2135F. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. 
CATMAT 403147 

UNIDADE 20 

55 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: TRONCO CÔNICA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO EM 
CHAMA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE MÉDIO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA:1112. BLISTER COM 1 UNIDADE CODIGO 
CATMAT:402970 . 

UNIDADE 30 

56 

BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, 
FORMATO: TRONCO CÔNICA, TOPO ARREDONDADO, TIPO HASTE: HASTE 
REGULAR, TIPO CORTE: CORTE EXTRA FINO, NUMERAÇÃO AMERICANA: 
2134. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 449842 . 

UNIDADE 40 

57 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: CHAMA, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: MULTILAMINADA, NUMERAÇÃO 2: 12 
LÂMINAS. REF. CATMAT 464797 . 

UNIDADE 30 

58 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: CILÍNDRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO  3: REF. 
56 BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403186 . 

UNIDADE 30 

59 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, MATERIAL: CARBIDE, FORMATO: CÔNICA LONGA, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TOPO ARREDONDADO, TIPO HASTE: HASTE 
LONGA, TIPO CORTE: ZEKRYA, REFERÊNCIA: REF. 151. BLISTER COM 1 
UNIDADE CODIGO CATMAT: 403873 . 

UNIDADE 30 

60 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: ESFÉRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 1 BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403171 . 

UNIDADE 30 
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61 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: ESFÉRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 2. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403172 . 

UNIDADE 30 

62 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: ESFÉRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 3. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403173 . 

UNIDADE 30 

63 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: ESFÉRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 4. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403174 . 

UNIDADE 20 

64 
BROCA ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: CARBIDE FORMATO: ESFÉRICA TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR TIPO CORTE: CORTE MÉDIO NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1: REF. 5. BLISTER COM 1 UNIDADE REF. CATMAT 403175 . 

UNIDADE 20 

65 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 01 TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 3 BLISTER COM 1 UNIDADE 
REF. CATMAT 403437 . 

UNIDADE 20 

66 
BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 02 TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 4 REF. CATMAT 403438 . 

UNIDADE 10 

67 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 03 TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 5 BLISTER COM 1 UNIDADE 
REF. CATMAT 403439 . 

UNIDADE 30 

68 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 04 TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 6 BLISTER COM 1 UNIDADE 
REF. CATMAT 403440 . 

UNIDADE 20 

69 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 05  TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 8 BLISTER COM 1 UNIDADE 
REF. CATMAT 403441 . 

UNIDADE 30 

70 
BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº06  TIPO CONTRA ANGULO AÇO INOXIDAVEL 
FORMATO ESFÉRICA TIPO CORTE REGULAR. 

UNIDADE 30 

71 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 7 TIPO: CONTRA ÂNGULO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL FORMATO: ESFÉRICA TIPO CORTE: CORTE REGULAR TIPO 
HASTE: HASTE REGULAR REFERÊNCIA: REF. 1 BLISTER COM 1 UNIDADE 
REF. CATMAT 403435 . 

UNIDADE 10 

72 
BROCA DE CARBETO (CARBIDE), PARA ALTA ROTAÇÃO, INDICADA PARA 
REMOÇÃO DE IRM, Nº 3 . 

UNIDADE 30 

73 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CHAMA, COM HASTE CURTA, TIPO DE CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1, REFERÊNCIA 3118F, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 403150. 

UNIDADE 50 

74 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CILÍNDRICO, COM HASTE REGULAR, TIPO DE 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1090, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 405971.  

UNIDADE 20 

75 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CILÍNDRICO, COM HASTE REGULAR, TIPO DE 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1091, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403009.  

UNIDADE 20 

76 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CILÍNDRICO, COM HASTE REGULAR, TIPO DE 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1092, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REF. CATMAT 403010.  

UNIDADE 30 

77 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CILÍNDRICO, COM HASTE REGULAR, TIPO DE 
CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1093, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 403011.  

UNIDADE 30 
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78 

BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, FORMATO CILÍNDRICO, COM TOPO PLANO, HASTE CURTA, 
TIPO DE CORTE MÉDIO, NUMERAÇÃO AMERICANA 1342, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. APRESENTAÇÃO: BLISTER 
CONTENDO 1 UNIDADE. REFERÊNCIA CATMAT 403161.  

UNIDADE 20 

79 
BROCA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, FORMATO/CÓDIGO 1557, 
HASTE EM AÇO INOXIDÁVEL, INDICADA PARA USO ODONTOLÓGICO, 
BLISTER COM 1 UNIDADE.   

UNIDADE 50 

80 
BROCA ESFÉRICA DE CARBETO (CARBIDE), Nº 2, COMPRIMENTO 
APROXIMADO DE 28 MM, PARA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO CONTRA-ÂNGULO 
(CA).  

UNIDADE 30 

81 
BROCA ESFÉRICA LISA DE CARBETO (CARBIDE), Nº 8, PARA BAIXA 
ROTAÇÃO, TIPO CONTRA-ÂNGULO (CA).  UNIDADE 30 

82 
BROCA MULTILAMINADA 12 LÂMINAS 7114 COMPOSIÇÃO DIAMANTES E AÇO 
INOX . 

UNIDADE 6 

83 
BROCA ODONTOLÓGICA PARA ALTA ROTAÇÃO, Nº 4, FORMATO ESFÉRICO, 
CONFECCIONADA EM CARBETO DE TUNGSTÊNIO, COMPATÍVEL COM 
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO, ESTERILIZÁVEL . 

UNIDADE 30 

84 
BROCA ODONTOLÓGICA PARA ALTA ROTAÇÃO, Nº 5, FORMATO ESFÉRICO, 
CONFECCIONADA EM CARBETO DE TUNGSTÊNIO, COMPATÍVEL COM 
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO, ESTERILIZÁVEL . 

UNIDADE 30 

85 
BROCA PARA ACABAMENTO, TIPO CHAMA, CÓDIGO 3118, PARA ALTA 
ROTAÇÃO.   

UNIDADE 35 

86 
BROCA PARA ACABAMENTO, TIPO PERA, CÓDIGO 3168, PARA ALTA 
ROTAÇÃO . 

UNIDADE 35 

87 

BROCA PARA ACESSO ENDODÔNTICO, COM PONTA INATIVA (NÃO 
CORTANTE), PARA PREPARO DA CÂMARA PULPAR E ACESSO AOS CANAIS, 
PARA ALTA ROTAÇÃO. PRODUTO DE REFERÊNCIA: BROCA TIPO ENDO Z, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO.  

UNIDADE 20 

88 

BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO, FORMATO ESFÉRICO, NUMERAÇÃO 
AMERICANA 1011, CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL COM 
REVESTIMENTO DIAMANTADO, TIPO HASTE REGULAR FG (FRICTION GRIP), 
TIPO DE CORTE MÉDIO, COMPATÍVEL COM CANETAS DE ALTA ROTAÇÃO, 
ESTERILIZÁVEL, EMBALAGEM TIPO BLISTER COM 01 UNIDADE. REF. 
CATMAT 402944 . 

UNIDADE 120 

89 
BROCA PARA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO CONTRA-ÂNGULO (CA), Nº 08, 
MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO ESFÉRICO, CORTE REGULAR, 
AUTOCLAVÁVEL.  

UNIDADE 30 

90 
BROCA/PONTA ABRASIVA TIPO PEDRA ARKANSAS BRANCA, MODELO 
CHAMA, ULTRAFINA, PARA RESINA E PORCELANA, QUE NÃO CORTE O 
ESMALTE, BLISTER COM 1 UNIDADE.  

UNIDADE 50 

91 
BROCA/PONTA ABRASIVA TIPO PEDRA ARKANSAS BRANCA, MODELO 
LANÇA, ULTRAFINA, PARA RESINA, QUE NÃO CORTE O ESMALTE, BLISTER 
COM 1 UNIDADE. 

UNIDADE 50 

92 
BROCA/PONTA ABRASIVA TIPO PEDRA ARKANSAS BRANCA, MODELO PÊRA, 
ULTRAFINA, PARA RESINA, QUE NÃO CORTE O ESMALTE, BLISTER COM 1 
UNIDADE.  

UNIDADE 50 

93 
BROCA/PONTA ABRASIVA TIPO PEDRA ARKANSAS, FORMATO CHAMA, 
ULTRAFINA, INDICADA PARA ACABAMENTO DE RESINA, QUE NÃO PROMOVA 
DESGASTE DO ESMALTE, BLISTER COM 1 UNIDADE.  

UNIDADE 50 

94 
BROCAS CARBIDE ¼ COMPOSIÇÃO: DIAMANTES E AÇO INOX BLISTER COM 
1 UNIDADE . UNIDADE 40 

95 
BROCAS PONTAS DIAMANTADAS 1097. COMPOSIÇÃO: DIAMANTES E AÇO 
INOX. BLISTER COM 1 UNIDADE . UNIDADE 20 

96 
BROCAS PONTAS DIAMANTADAS 2137 F PARA SELANTE. COMPOSIÇÃO: 
DIAMANTES E AÇO INOX BLISTER COM 1 UNIDADE . UNIDADE 40 

97 
BROCAS PONTAS DIAMANTADAS 3117F COMPOSIÇÃO: DIAMANTES E AÇO 
INOX CAIXA COM 10 UNIDADES BLISTER COM 1 UNIDADE . UNIDADE 20 

98 
BROCAS PONTAS DIAMANTADAS 3168 COMPOSIÇÃO: DIAMANTES E AÇO 
INOX BLISTER COM 1 UNIDADE.  UNIDADE 40 
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99 

BROCA ZEKRYA EXTRA LONGA 28MM FG FORMATO TRONCO CONICO E 
COM PONTA ATIVA. TAMANHO EXTRA LONGA ALTA ROTAÇÃO. 
COMPOSIÇÃO: DIAMANTES E AÇO INOX.BLISTER COM 1 UNIDADEBROCA 
ALTA ROTAÇÃO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL DIAMANTADA, FORMATO: 
PÊRA, TIPO HASTE: HASTE REGULAR, TIPO CORTE: CORTE FINO, 
NUMERAÇÃO AMERICANA 1: REF. 3168F BLISTER COM 1 UNIDADE . 

UNIDADE 30 

100 BRUNIDOR N° 29/21 AÇO INOX REF.10207 . UNIDADE 5 

101 
BRUNIDOR ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL REFERÊNCIA: Nº 
29 CABEÇA DE FORMIGA APLICAÇÃO: ACABAMENTO EM RESTAURAÇÕES 
DE AMÁLGAMA REF. CATMAT 302474 . 

UNIDADE 5 

102 
BRUNIDOR ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL REFERÊNCIA: NR 
33 APLICAÇÃO: ACABAMENTO EM RESTAURAÇÕES DE AMÁLGAMA. REF. 
CATMAT 246317 . 

UNIDADE 5 

103 
CABO BISTURI MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TAMANHO: Nº 3 REF. CATMAT 
272821 . 

UNIDADE 3 

104 
CABO PARA ESPELHO BUCAL N° 25 MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL FORMATO: 
OITAVADO TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL REF. CATMAT 413300 . 

UNIDADE 25 

105 
CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: 6335 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTAS 
DUPLAS REF. CATMAT 437876 . 

UNIDADE 5 

106 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: CLEV DENT CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTAS 
DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 21 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 
426522 

UNIDADE 6 

107 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: ESPATULADO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 03 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL REF. 
CATMAT 470300 . 

UNIDADE 5 

108 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: HOLLEMBACK CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 01 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. 
CATMAT 426531 . 

UNIDADE 6 

109 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: HOLLEMBACK CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 02 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. 
CATMAT 426529 . 

UNIDADE 5 

110 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: HOLLEMBACK CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 03 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL REF. 
CATMAT 426532 . 

UNIDADE 2 

111 
CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: HOLLEMBACK CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 05 REF. CATMAT 434574 . 

UNIDADE 5 

112 

CALCADOR / CONDENSADOR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL MODELO: HOLLEMBACK CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PONTAS DUPLAS REFERÊNCIA: Nº 06 ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. 
CATMAT 426530 . 

UNIDADE 5 

113 
CALCADOR PALMO-DIGITAL DUPLO, Nº 1-2, PARA USO EM ENDODONTIA, 
CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL EQUIVALENTE, 
AUTOCLAVÁVEL. . 

UNIDADE 3 

114 
CANETA BAIXA ROTAÇÃO TIPO: MICROMOTOR CONEXÃO: CONEXÃO 
BORDEN 2 FUROS REFRIGERAÇÃO: C/ REFRIGERAÇÃO INTERNA ROTAÇÃO: 
CERCA DE 5.000 A 20.000 RPM REF. CATMAT 450977 . 

UNIDADE 3 

115 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO EXTRA TORQUE 605 SPRAY TRIPLO ENCAIXE 
BORDEN E PRESSÃO DE AR DE 32 LBS.ROTAÇÃO MÁXIMA DE 380.000 RPM 
COM BAIXO RUÍDO (64 DB). BALANCEAMENTO OTIMIZADO SISTEMA DE 
FIXAÇÃO DE BROCA DE FÁCIL MANUSEIO. AUTOCLAVÁVEL.  

UNIDADE 10 

116 

CARBONO PARA ARTICULAR USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: EM PAPEL, 
FORMATO: FORMATO DE FITA, COR: DUPLA FACE - 1 COR, TIPO USO: 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO: EM FOLHA EMBALAGEM 12 
UNIDADES REF. CATMAT 406149 . 

UNIDADE 350 

117 
CERA ODONTOLÓGICA TIPO: 7 APRESENTAÇÃO: CAIXA 18 LÂMINAS PESO: 
CERCA DE 220 G COR: ROSA REF. CATMAT 406791 . 

CAIXA 6 

118 

CERA ODONTOLÓGICA TIPO PERIFÉRICA, INDICADA PARA SELAMENTO 
PROVISÓRIO E AUXÍLIO EM PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS, 
APRESENTADA EM FORMATO DE BASTÃO. APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 20 

CAIXA 16 
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(VINTE) UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 417033. . 

119 
CERA ODONTOLÓGICA TIPO: UTILIDADE, APRESENTAÇÃO: CAIXA 5 
LÂMINAS, PESO: CERCA DE 220 G, COR: VERMELHA/BRANCA REF. CATMAT 
406785 . 

CAIXA 25 

120 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO TIPO: RESTAURAÇÃO, ATIVAÇÃO: 
TRIPLA PRESA, ASPECTO FÍSICO: PÓ + LÍQUIDO, APRESENTAÇÃO: 
CONJUNTO COMPLETO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: EROSÃO MÁXIMA 
0,17 MM, TEMPO DE PRESA: MÁXIMO 5 MIN, COMPONENTE ADICIONAL: 
PRIMER + GLAZER REF. CATMAT 417247 . 

UNIDADE 150 

121 

CIMENTO ENDODÔNTICO À BASE DE RESINA E ÓXIDO DE ZINCO, INDICADO 
PARA OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, APRESENTADO EM KIT 
CONTENDO PÓ COM APROXIMADAMENTE 12 G E LÍQUIDO COM 
APROXIMADAMENTE 10 ML. . 

KIT 2 

122 

CIMENTO ODONTOLÓGICO À BASE DE ÓXIDO DE ZINCO, APRESENTADO EM 
SISTEMA PÓ + LÍQUIDO. APRESENTAÇÃO EM CONJUNTO CONTENDO 01 
FRASCO DE PÓ COM APROXIMADAMENTE 28 G E 01 FRASCO DE LÍQUIDO 
COM APROXIMADAMENTE 10 ML REF. CATMAT 404543 . 

KIT 10 

123 
CIMENTO ODONTOLÓGICO COMPOSIÇÃO: FOSFATO DE ZINCO, ASPECTO 
FÍSICO: PÓ 28 G+ LÍQUIDO 10 ML, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO 
REF. CATMAT 404541 . 

CONJUNTO 20 

124 

CLOREXIDINA DIGLUCONATO A 0,12%, ASSOCIADA A XILITOL, NA FORMA DE 
COLUTÓRIO / SOLUÇÃO BUCAL, ISENTA DE ÁLCOOL, INDICADA PARA 
HIGIENE BUCAL E AÇÃO ANTISSÉPTICA ORAL APRESENTADO EM FRASCO 
CONTENDO 250 ML REF. CATMAT 341174 

FRASCO 40 

125 
COLGADURA EM HASTE DE 3 PARES PARA 6 RADIOGRAFIAS PERIAPICAIS. 
AÇO INOX . 

UNIDADE 3 

126 CONCHA PARA CERA MEDIA EM AÇO INOXIDAVEL . UNIDADE 1 

127 

CONDENSADOR DE CANAL TIPO PAIVA DUPLO, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, COM DUAS EXTREMIDADES ATIVAS NAS 
NUMERAÇÕES Nº 1 E Nº 2, INDICADO PARA CONDENSAÇÃO DE MATERIAL 
OBTURADOR EM TRATAMENTOS ENDODÔNTICOS . 

UNIDADE 2 

128 

CONDENSADOR DE CANAL TIPO PAIVA DUPLO, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, COM DUAS EXTREMIDADES ATIVAS NAS 
NUMERAÇÕES Nº 3 E Nº 4, INDICADO PARA CONDENSAÇÃO DE MATERIAL 
OBTURADOR EM PROCEDIMENTOS ENDODÔNTICOS. . 

UNIDADE 2 

129 
CONDICIONADOR DENTAL TIPO: ÁCIDO FOSFÓRICO, CONCENTRAÇÃO: 37%, 
ASPECTO FÍSICO: GEL SERINGA 2.5 ML EMBALAGEM COM 3 UNIDADES REF. 
CATMAT 391582 . 

UNIDADE 200 

130 
CONE ENDODÔNTICO MATERIAL: GUTA-PERCHA Nº 15 A 40. 28 MM 
APRESENTAÇÃO: ESTOJO 120 UNID CARACTERÍSTICA ADICIONAL: SORTIDA. 
REF. CATMAT 419011 . 

UNIDADE 15 

131 

CONES ACESSÓRIOS DE GUTA-PERCHA PARA USO ENDODÔNTICO, TIPO 
B8, INDICADOS PARA OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES COMO CONES 
AUXILIARES. DESCARTÁVEL, ESTÉRIL. APRESENTAÇÃO EM CAIXA 
CONTENDO 120 UNIDADES.  

CAIXA 2 

132 

CONES DE GUTA-PERCHA ACESSÓRIOS, TAMANHO B8, PARA USO 
ENDODÔNTICO, COM COMPRIMENTO DE 28 MM, COMPATÍVEIS COM O 
PADRÃO FM OU R7, EMBALADOS EM CAIXA APROPRIADA CONTENDO, NO 
MÍNIMO, 120 UNIDADES. . 

CAIXA 10 

133 

CONES DE GUTA-PERCHA PRINCIPAIS PARA SISTEMA RECIPROCANTE, NOS 
TAMANHOS Nº 20 E Nº 25, COMPATÍVEIS COM SISTEMAS RECIPROCANTES, 
PARA USO ENDODÔNTICO, EMBALADOS EM CAIXA APROPRIADA 
CONTENDO, NO MÍNIMO, 60 UNIDADES. . 

CAIXA 4 

134 

CONES DE GUTA-PERCHA PRINCIPAIS, PARA SISTEMA RECIPROCANTE, 
SORTIDOS NOS TAMANHOS 25, 40 E 50, COMPATÍVEIS COM SISTEMAS 
RECIPROCANTES, DE USO ENDODÔNTICO, EMBALADOS EM CAIXA 
APROPRIADO CONTENDO, NO MÍNIMO, 60 CONES, DISTRIBUÍDOS ENTRE OS 
TAMANHOS 25, 40 E 50 PRODUTO DE REFERÊNCIA: MK LIFE OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO.  

CAIXA 10 

135 

CONES DE PAPEL ABSORVENTES PARA USO ENDODÔNTICO, TAMANHO 
MEDIUM, COMPATÍVEIS COM LIMAS Nº 15 A 40, INDICADOS PARA UM ÚNICO 
CALIBRE, COM ADAPTAÇÃO AO DIÂMETRO DO CANAL INSTRUMENTADO, 
EMBALADOS EM CAIXA CONTENDO, NO MÍNIMO, 120 UNIDADES. . 

CAIXA 6 
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136 

CONJUNTO ENDODÔNTICO PARA ASPIRAÇÃO, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE GRAU CIRÚRGICO, AUTOCLAVÁVEL E RESISTENTE À 
CORROSÃO, DESTINADO À ASPIRAÇÃO DURANTE PROCEDIMENTOS 
ENDODÔNTICOS. COMPOSTO POR: 01 (UMA) CÂNULA INTERMEDIÁRIA PARA 
CONEXÃO AO SISTEMA DE SUCÇÃO E 03 (TRÊS) CÂNULAS/AGULHAS DE 
ASPIRAÇÃO COM DIÂMETROS DIFERENTES (APROX. 1,0 MM, 1,5 MM E 2,0 
MM), COM BISEL PARA OTIMIZAÇÃO DA SUCÇÃO E PREVENÇÃO DE 
OCLUSÃO. APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO. REF. CATMAT 436482. 

UNIDADE 12 

137 

CREME DENTAL COM FLÚOR ATIVO, COM CONCENTRAÇÃO DE FLÚOR 
ENTRE 1.450 PPM E 1.500 PPM, INDICADO PARA HIGIENE BUCAL DIÁRIA. 
PRODUTO DE USO HUMANO, COM AÇÃO ANTICÁRIE, SABOR AGRADÁVEL, 
COMPOSIÇÃO ATÓXICA, APTO AO USO ADULTO. APRESENTADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO APROXIMADAMENTE 90 G REF. 
CATMAT 435440 . 

UNIDADE 1100 

138 
CUNHA ODONTOLÓGICA MATERIAL: MADEIRA, TIPO: ANATÔMICA, 
APLICAÇÃO: RESTAURAÇÃO ODONTOLÓGICA, TIPO PONTA: FINA CAIXA 100 
UM.REF CATMAT 264210 . 

CAIXA 25 

139 CURETA GRACEY PARA PERIODONTIA N° 19/20 AÇO INOX. AUTOCLAVAVEL. . UNIDADE 2 

140 
CURETA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL REFERÊNCIA: Nº 85 
FORMATO: CÔNCAVO CORPO DUPLO APLICAÇÃO: CIRURGIA TIPO: LUCAS 
ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL REF. CATMAT 413560 . 

UNIDADE 5 

141 
CURETA PERIODONTAL MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: GRACEY 
MODELO: Nº 13-14 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO OCO. REF. 
CATMAT 427573 . 

UNIDADE 6 

142 
CURETA PERIODONTAL MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: GRACEY 
MODELO: Nº 17-18 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO OCO. REF. 
CATMAT 427575 . 

UNIDADE 2 

143 
CURETA PERIODONTAL MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: MACCALL 
MODELO: 19-20. REF. CATMAT 393140 . 

UNIDADE 2 

144 
CURETA PERIODONTAL, MODELO 17/18, HASTE LONGA, ONFECCIONADA EM 
AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL. . 

UNIDADE 12 

145 
CURETA PERIODONTAL, MODELO 35/36, HASTE LONGA, CONFECCIONADA 
EM AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL.  

UNIDADE 12 

146 

CURSORES (STOPS) DE BORRACHA PARA LIMAS ENDODÔNTICAS, 
FLEXÍVEIS, INDICADOS PARA CONTROLE DO COMPRIMENTO DE TRABALHO 
EM PROCEDIMENTOS ENDODÔNTICOS. CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
ELÁSTICO E ATÓXICO, COMPATÍVEIS COM LIMAS ENDODÔNTICAS MANUAIS 
E/OU ROTATÓRIAS. APRESENTAÇÃO EM PACOTE CONTENDO 100 (CEM) 
UNIDADES.  

PACOTE 5 

147 
DESCOLADOR ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO 
FORMATO: DESTACA PERIÓSTEO MODELO: SINDESMÓTOMO DUPLO REF. 
CATMAT 413450 . 

UNIDADE 6 

148 

DESENGRIPANTE COMPOSIÇÃO: ADITIVOS INIBIDORES CORROSÃO E 
OXIDAÇÃO, TENSOATIVO, APRESENTAÇÃO: SPRAY, FINALIDADE: 
LUBRIFICANTE, APLICAÇÃO: INSTRUMENTOS DE ALTA E BAIXA ROTAÇÃO 
FRASCO 250 ML. REF. CATMAT 246078 . 

FRASCO 22 

149 

EDTA TRISSÓDICO LÍQUIDO (ÁCIDO ETILENODIAMINOTETRACÉTICO 
TRISSÓDICO), UTILIZADO EM TRATAMENTO ENDODÔNTICO PARA REMOÇÃO 
DA SMEAR LAYER, CONCENTRAÇÃO A 17%, APRESENTAÇÃO EM FRASCO 
COM  500 ML. . 

FRASCO 2 

150 

EMBALAGEM PARA ESTERILIZAÇÃO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COMPOSTA POR PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME POLÍMERO 
MULTILAMINADO, TERMOSELÁVEL, COM INDICADOR QUÍMICO DE 
PROCESSO, PARA USO ÚNICO, APRESENTADA EM ROLO COM LARGURA 
APROXIMADA DE 100 MM(10CM) E COMPRIMENTO DE 100 M.  

UNIDADE 25 

151 

EMBALAGEM PARA ESTERILIZAÇÃO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COMPOSTA POR PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME POLÍMERO 
MULTILAMINADO, TERMOSELÁVEL, COM INDICADOR QUÍMICO DE 
PROCESSO, PARA USO ÚNICO, APRESENTADA EM ROLO COM LARGURA 
APROXIMADA DE 50 MM (5 CM) E COMPRIMENTO DE 100 M. REF. CATMAT 
443439 . 

UNIDADE 50 

152 ESCAVADOR S. SWHITE N° 11 AÇO INOX . UNIDADE 5 

153 
ESCAVADOR - USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 
FORMATO: DUPLO CARACTERÍSTICA ADICIONAL: P/ DENTINA MODELO: Nº 05 
ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 426705 

UNIDADE 20 
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154 
ESCOVA1º DENTINHO CRIANÇAS DE 04 A 24 MESES PEQUENAS, CERDAS 
SUPER MACIAS, CABO LONGO PARA OS PAIS REALIZAREM UMA BOA 
ESCOVAÇÃO CORRETA E EFICIENTE EM ESTOJO PLÁSTICO INDIVIDUAL. . 

UNIDADE 150 

155 
ESCOVA COM CABO COMPRIDO CERCA DE 35 CM CERDAS DE NAILON PARA 
LAVAR CUSPIDEIRA ODONTOLÓGICAS . 

UNIDADE 10 

156 

ESCOVA DENTAL MATERIAL CERDAS: NÁILON, MATERIAL CABO: PLÁSTICO, 
TIPO CABO: RETO, FORMATO CABEÇA: RETANGULAR, COM CANTOS 
ARREDONDADOS, APLICAÇÃO: ADULTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CABO: LIGEIRAMENTE FLEXÍVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COMPRIMENTO 20CM, 4 FILEIRAS TUFO, TOTAL 36 TUFOS, TIPO CERDAS: 
MACIA, DA MESMA ALTURA, EXTREMIDADES ARREDONDADA, EM ESTOJO 
PLASTICO INDIVIDUAL. REF. CATMAT 398862 . 

UNIDADE 4000 

157 

ESCOVA DENTAL MATERIAL CERDAS: NÁILON, MATERIAL CABO: PLÁSTICO, 
TIPO CABO: RETO, FORMATO CABEÇA: RETANGULAR, COM CANTOS 
ARREDONDADOS, APLICAÇÃO: INFANTIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CABO: LIGEIRAMENTE FLEXÍVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COMPRIMENTO 16CM, 4 FILEIRAS TUFO, TOTAL 28 TUFOS, TIPO CERDAS: 
MACIA, DA MESMA ALTURA, EXTREMIDADES ARREDONDADAS ESTOJO 
PLASTICO. TIPO FLOWPACK REF. CATMAT 398861. 

UNIDADE 4000 

158 

ESCOVA DENTAL MATERIAL CERDAS: SILICONE, MODELO: MACIO, COR: 
INCOLOR, APLICAÇÃO: MASSAGEADOR DE GENGIVA, TIPO 
DEDEIRACARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ANTIALÉRGICO, ATÓXICO. REF. 
CATMAT 463715 . 

UNIDADE 250 

159 
ESCOVA DE ROBSON USO ODONTOLÓGICO PARA PROFILAXIA (EXTRA 
MACIA) TIPO PONTA: TAÇA, FORMATO RETA USO: CONTRA-ÂNGULO, COR: 
LILAS. REF. CATMAT 404894 . 

UNIDADE 2000 

160 
ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: 
DISCOIDE CLEOIDE TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: DUPLO. REF. CATMAT 426632. 

UNIDADE 5 

161 
ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: 
HOLLEMBACK TAMANHO: Nº 3S REF. CATMAT 407971. 

UNIDADE 3 

162 
ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: 
HOLLEMBACK TAMANHO: Nº 3SS REF. CATMAT 407973 

UNIDADE 3 

163 
ESCULPIDOR – ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: 
LECRON TAMANHO: Nº 05 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DUPLO. REF. 
CATMAT 427622 . 

UNIDADE 5 

164 

ESPAÇADOR ENDODÔNTICO TIPO PALMO-DIGITAL, NUMERAÇÃO ATÉ Nº 40, 
NAS CORES PADRÃO VERMELHO (TIPOS A E B), CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL APRESENTAÇÃO: KIT CONTENDO 04 
UNIDADES ACONDICIONADO EM ESTOJO OU EMBALAGEM DO FABRICANTE.  

KIT 4 

165 
ESPÁTULA DE INSERÇÃO ENDODÔNTICA, Nº 1, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADA PARA MANIPULAÇÃO E INSERÇÃO 
DE MATERIAIS EM CANAIS RADICULARES . 

UNIDADE 2 

166 
ESPÁTULA DE INSERÇÃO ENDODÔNTICA, Nº 2, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADA PARA MANIPULAÇÃO E INSERÇÃO 
DE MATERIAIS EM CANAIS RADICULARES . 

UNIDADE 2 

167 ESPÁTULA DE INSERÇÃO PARA RESINA N° 1 AÇO INOX . UNIDADE 15 

168 
ESPÁTULA DUPLA N° 31 USADA PARA MODELAR CERA FABRICAÇÃO DE 
PRÓTESE . 

UNIDADE 1 

169 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA FLEXÍVEL PARA MANIPULAÇÃO DE CIMENTO 
ENDODÔNTICO (CIMENTO DE CANAL), MODELO Nº 24, COM PONTA EM 
FORMATO DE GOTA, CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL. . 

UNIDADE 3 

170 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL COM CABO DE 
MADEIRA TIPO USO: MANIPULAÇÃO DE HIDROCOLÓIDES E GESSOS REF. 
CATMAT 426919 . 

UNIDADE 1 

171 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: DUPLO 
TAMANHO: Nº 01 TIPO USO: INSERÇÃO/APLICAÇÃO DE COMPÓSITOS 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO OCO REF. CATMAT 425657 . 

UNIDADE 5 

172 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: DUPLO 
TAMANHO: Nº 70 TIPO USO: MANIPULAÇÃO REF. CATMAT 391936 . 

UNIDADE 5 

173 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: Nº 24 
TIPO USO: MANIPULAÇÃO REF. CATMAT 444212. 

UNIDADE 5 

174 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: TIPO 31 
TIPO USO: INSERÇÃO E CEROPLASTIA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
DUPLO REF. CATMAT 426925 

UNIDADE 5 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C



 

31 de 73 
 

175 
ESPÁTULA ODONTOLÓGICA TIPO SUPRAFILL, Nº 2, CONFECCIONADA EM 
AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL.  

UNIDADE 12 

176 
ESPELHO BUCAL MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL E ESPELHO, TIPO: PLANO, 
TAMANHO: Nº 5, USO: ENCAIXE UNIVERSAL, TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL, 
APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM INDIVIDUAL REF. CATMAT 437558.  

UNIDADE 100 

177 

ESPONJA HEMOSTÁTICA DE FIBRINA, CONFECCIONADA EM COLÁGENO 
HIDROLISADO (GELATINA) LIOFILIZADA, ESTÉRIL, INDICADA PARA 
CONTROLE DE SANGRAMENTO, ACONDICIONADA EM BLISTER INDIVIDUAL, 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 10 UNIDADES.  

CAIXA 40 

178 
ESTOJO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL COMPRIMENTO: 20 CM LARGURA: 10 
CM ALTURA: 5 CM CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM TAMPA. REF. 
CATMAT 473266 . 

UNIDADE 2 

179 

ESTOJO PARA INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS, CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, COM TAMPA, INDICADO PARA ACONDICIONAMENTO E 
ESTERILIZAÇÃO DE INSTRUMENTAIS, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 26 CM 
X 12 CM X 6 CM, AUTOCLAVÁVEL. . 

UNIDADE 2 

180 
EVIDENCIADOR DENTAL APLICAÇÃO: P/ PLACA BACTERIANA, 
APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO FRASCO 10 ML. REF. CATMAT 425848 . 

FRASCO 15 

181 
EXPLORADOR ODONTOLÓGICO (SONDA ENDODÔNTICA) DUPLO, MODELO 
CLÍNICO Nº 5, CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL. . 

UNIDADE 3 

182 
EXTIRPANERVOS MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: EXTIRPA POLPA, 
COMPRIMENTO: 25 MM, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO C/ DIFERENTES 
DIÂMETROS 15,20,25,30. REF. CATMAT 430431 . 

CONJUNTO 25 

183 
FILME RADIOLÓGICO TIPO: ODONTOLÓGICO ADULTO DIMENSÕES: CERCA 
DE 31 X 40 MM CAIXA COM 150 UNIDADES.REF CATMAT 474982 . CAIXA 40 

184 
FILME RADIOLÓGICO TIPO: ODONTOLÓGICO INFANTIL DIMENSÕES: CERCA 
DE 22X 35 MM COM 100 UNIDADES REF. CATMAT 427192 . 

CAIXA 3 

185 
FIO DENTAL MATERIAL: POLIAMIDA, COMPRIMENTO: 100 METROS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM CERA MINERAL, AROMATIZADO ROLO 
100 M REF. CATMAT 407293 . 

UNIDADE 300 

186 
FIO DENTAL MATERIAL: POLIAMIDA, COMPRIMENTO: 50 METROS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CERA NATURAL, COM CORTADOR REF. 
CATMAT 407764 . 

UNIDADE 400 

187 

FIO DE SUTURA AGULHADO EM NYLON, MONOFILAMENTO, CALIBRE 4-0, 
CLASSE IV, ESTÉRIL, COR PRETA, COMPRIMENTO DO FIO DE 45 CM, COM 
AGULHA TRIANGULAR (TRG) DE 2,0 CM, CURVATURA 3/8 DE CÍRCULO, 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 24 ENVELOPES . 

CAIXA 50 

188 

FIO DE SUTURA AGULHADO MATERIAL FIO: SEDA PRETO, MODELO FIO: 
MULTIFILAMENTAR, DIÂMETRO FIO: 4-0, COMPRIMENTO FIO: CERCA DE 45 
CM, TIPO AGULHA: AGULHA ½ CÍRCULO, MODELO AGULHA: CORTANTE 
REVERSA / INVERTIDA, COMPRIMENTO AGULHA: CERCA DE 16 MM, 
ESTERILIDADE:  ESTÉRIL,  APRESENTAÇÃO:  EMBALAGEM CAIXA  C/  24 
UNIDADES REF. CATMAT 487549 . 

UNIDADE 150 

189 
FIXADOR RADIOGRAFICO APLICAÇÃO: PARA PROCESSAMENTO MANUAL 
ASPECTO FÍSICO: SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA PARA USO 500 ML REF. 
CATMAT 405632 . 

UNIDADE 100 

190 

FLEXOR DE LIMAS ENDODÔNTICAS, CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL 
DE GRAU CIRÚRGICO, DESTINADO AO PRÉ- CURVAMENTO PRECISO DE 
LIMAS ENDODÔNTICAS, PERMITINDO ADAPTAÇÃO À ANATOMIA DE CANAIS 
RADICULARES CURVOS SEM GERAR CANTOS VIVOS. . 

UNIDADE 3 

191 
FLUORETO DE SÓDIO CONCENTRAÇÃO: 1,23% FORMA FARMACÊUTICA: GEL 
TIXOTRÓPICO CARACTERÍSTICA ADICIONAL: ACIDULADO OU NEUTRO 
EMBALAGEM 200 ML REF CATMAT 428102 . 

FRASCO 150 

192 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 150 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉ- MOLARES, INCISIVOS E 
RAÍZES SUPERIORES TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413523. . 

UNIDADE 2 

193 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 151CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRÉ- MOLARES, INCISIVOS E 
RAÍZES INFERIORES TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413522 . 

UNIDADE 2 

194 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO:  16 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES INFERIORES 
AMBOS OS LADOS.REF. CATMAT 432452. 

UNIDADE 3 

195 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 17 APLICAÇÃO: USO ODONTOLÓGICO. REF. CATMAT 432452 . 

UNIDADE 2 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C



 

32 de 73 
 

196 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 18 L CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES SUPERIORES 
LADO ESQUERDO TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413514 . 

UNIDADE 2 

197 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 18 R CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES SUPERIORES 
LADO DIREITO TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL REF. CATMAT 413513 . 

UNIDADE 2 

198 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 23 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOLARES INFERIORES TIPO 
USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413515 . 

UNIDADE 2 

199 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO:  65 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRAÇÃO DE RAÍZES 
SUPERIORES, AMBOS OS LADOS, REG TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. 
CATMAT 413512 . 

UNIDADE 2 

200 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: ADULTO 
NÚMERO: 69 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RAÍZES SUPERIORES E 
INFERIORES TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413510 . 

UNIDADE 2 

201 

FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: AMBOS OS 
LADOS NÚMERO: 101 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DENTES DECÍDUOS E 
PRÉ-MOLARES TAMANHO: 15 CM APLICAÇÃO: USO ODONTOLÓGICO. REF. 
CATMAT 363748. 

UNIDADE 2 

202 
FÓRCEPS ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: INFANTIL 
NÚMERO: 1 TIPO USO: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413531 . 

UNIDADE 2 

203 
FORMOCRESOL USO ODONTOLÓGICO COMPOSIÇÃO: FORMALDEÍDO+ 
ORTO-CRESOL, CONCENTRAÇÃO: 19% + 35% APROXIMADAMENTE, 
VEÍCULO: EM SOLUÇÃO GLICERINADA FRASCO 10 ML. REF. CATMAT 374821. 

FRASCO 15 

204 
GESSO - USO ODONTOLÓGICO TIPO: COMUM TIPO II EMBALAGEM 1 KG. 
REF. CATMAT 428416.  

KILO 10 

205 
GESSO - USO ODONTOLÓGICO TIPO: PEDRA ESPECIAL TIPO IV EMBALAGEM 
1 KG. REF. CATMAT 428417 . 

KILO 50 

206 
GESSO - USO ODONTOLÓGICO TIPO: PEDRA TIPO III EMBALAGEM 1 KG. REF. 
CATMAT 428415 . 

KILO 50 

207 
GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, Nº 00, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADO PARA FIXAÇÃO DE LENÇOL DE 
BORRACHA . 

UNIDADE 4 

208 
GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, Nº 0, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADO PARA FIXAÇÃO DE LENÇOL DE 
BORRACHA . 

UNIDADE 4 

209 
GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, Nº 201, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADO PARA FIXAÇÃO DE LENÇOL DE 
BORRACHA . 

UNIDADE 4 

210 
GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, Nº 203, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADO PARA FIXAÇÃO DE LENÇOL DE 
BORRACHA . 

UNIDADE 4 

211 
GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO, Nº 209, CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, AUTOCLAVÁVEL, INDICADO PARA FIXAÇÃO DE LENÇOL DE 
BORRACHA . 

UNIDADE 4 

212 
HEMOSTÁTICO TÓPICO PRINCÍPIO ATIVO: CLORETO DE ALUMÍNIO, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO FRASCO 10 ML. REF. CATMAT 422554 . 

UNIDADE 20 

213 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO HIDRO C FORMULA AVANÇADA USO 
ODONTOLÓGICO TIPO: CIMENTO, ASPECTO FÍSICO: BASE + CATALISADOR, 
APRESENTAÇÃO:  CONJUNTO COMPLETO PASTA BASE  13G PASTA 
CATALIZADORA 11G. REF. CATMAT 404562.  

KIT 80 

214 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO USO ODONTOLÓGICO ASPECTO FÍSICO: PÓ FRASCO 
10 G REF. CATMAT 404585.  FRASCO 15 

215 
IODOFÓRMIO EM PÓ, PARA USO ODONTOLÓGICO, INDICADO COMO 
MEDICAÇÃO INTRACANAL E EM CURATIVOS ENDODÔNTICOS, COM AÇÃO 
ANTISSÉPTICA. APRESENTAÇÃO EM FRASCO CONTENDO 10 G DE PÓ.  

UNIDADE 10 

216 
JOGO DE MOLDEIRAS ADULTO DE ALUMINIO PERFURADAS PARA 
DENTADOS 9 PEÇAS . 

UNIDADE 2 

217 
JOGO DE MOLDEIRAS ADULTO DE ALUMINIO PERFURADAS PARA 
DESDENTADOS- JOGO COM 8 UNIDADES. . 

UNIDADE 1 

218 

KIT DE CIMENTO ODONTOLÓGICO RESTAURADOR PROVISÓRIO, TIPO 
TEMPORÁRIO, À BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E EUGENOL, COMPOSTO POR 
PÓ E LÍQUIDO, SENDO APROXIMADAMENTE 38 G DE PÓ E 15 ML DE LÍQUIDO, 
APRESENTADO EM CONJUNTO COMPLETO PARA MANIPULAÇÃO. REF. 

KIT 40 
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CATMAT 422120 . 

219 

KIT DE CONDENSADORES ENDODÔNTICOS, CONFECCIONADOS EM LIGA DE 
NÍQUEL-TITÂNIO (NITI), AUTOCLAVÁVEIS, INDICADOS PARA 
CONDENSAÇÃO/COMPACTAÇÃO DE MATERIAL OBTURADOR EM CANAIS 
RADICULARES. CONJUNTO COM 04 (QUATRO) UNIDADES, COM PONTEIRAS 
EM DIFERENTES DIÂMETROS/FORMATOS PARA ADEQUAÇÃO A DIFERENTES 
ANATOMIAS DE CANAIS. CABO ERGONÔMICO, ACABAMENTO SEM 
REBARBAS, RESISTENTES À CORROSÃO E À ESTERILIZAÇÃO EM 
AUTOCLAVE.  

KIT 2 

220 

KIT DE SUGADOR/ASPIRADOR ENDODÔNTICO REUTILIZÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL, CONFECCIONADO EM MATERIAL PLÁSTICO OU POLÍMERO 
RESISTENTE À ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE, INDICADO PARA 
ASPIRAÇÃO DE LÍQUIDOS DURANTE PROCEDIMENTOS ENDODÔNTICOS 
(CANAIS RADICULARES), COMPATÍVEL COM SISTEMA DE SUCÇÃO 
ODONTOLÓGICO PADRÃO. APRESENTAÇÃO EM EMBALAGEM CONTENDO 10 
(DEZ) CONJUNTOS ESTÉREIS, SENDO CADA CONJUNTO COMPOSTO POR: 
01 (UM) CABO DE SUCTOR;  01 (UMA) PONTA DE ASPIRAÇÃO INICIAL, COM 
DIÂMETRO APROXIMADO DE 0,6 MM;  01 (UMA) PONTA DE ASPIRAÇÃO 
FINAL, COM DIÂMETRO APROXIMADO DE 0,14 MM.  

KIT 50 

221 
KIT POSICIONADOR RADIOGRÁFICO ODONTOLÓGICO PARA SENSORES 
INTRAORAIS, COMPATÍVEL COM DIFERENTES MODELOS DE SENSORES, 
INDICADO PARA AQUISIÇÃO DE IMAGENS INTRAORAIS . 

UNIDADE 3 

222 
LAMPARINA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO 
COMBUSTÍVEL:  ÁLCOOL CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:  COM TAMPA 
TAMANHO: PEQUENO 80 ML. REF. CATMAT 209756.  

UNIDADE 1 

223 

LENÇOL DE BORRACHA (DIGA DE BORRACHA) EM LÁTEX, ISENTO DE PÓ, 
INDICADO PARA ISOLAMENTO DO CAMPO OPERATÓRIO EM 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 13,5 
CM X 13,5 CM, COR AZUL MÉDIO, APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 26 
UNIDADES.  

CAIXA 6 

224 

LIDOCAÍNA CLORIDRATO A 2%, ASSOCIADA À EPINEFRINA NA 
CONCENTRAÇÃO DE 1:100.000, COM VASOCONSTRITOR, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL ESTÉRIL, APRESENTADA EM TUBETE DE VIDRO COM 1,8 ML. 
REF. CATMAT 269851 . 

UNIDADE 19000 

225 

LIMA ENDODÔNTICA TIPO HEDSTROEM, PARA USO MANUAL (DIGITAL), 
CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO DE 21 CM, 
TAMANHO Nº 08, TIPO C+, COM CURSOR, APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 6 
UNIDADES. REF. CATMAT 437847. 

CAIXA 5 

226 

LIMA ENDODÔNTICA TIPO K C+ (KERR), FLEXÍVEL, PARA USO MANUAL 
(DIGITAL), CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, COM COMPRIMENTO DE 
21 MM, NUMERAÇÃO Nº 10, ACOMPANHADA DE CURSORES (STOPS) DE 
BORRACHA PARA CONTROLE DO COMPRIMENTO DE TRABALHO. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 6 (SEIS) UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 
419457.  

CAIXA 5 

227 

LIMA ENDODÔNTICA TIPO K C+ (KERR), FLEXÍVEL, PARA USO MANUAL 
(DIGITAL), CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, COM COMPRIMENTO DE 
25 MM, NUMERAÇÃO Nº 10, ACOMPANHADA DE CURSORES (STOPS) DE 
BORRACHA PARA CONTROLE DO COMPRIMENTO DE TRABALHO. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 3 (TRÊS) UNIDADES. . 

CAIXA 3 

228 

LIMA ENDODÔNTICA TIPO K C+ (KERR), PARA USO MANUAL (DIGITAL), 
CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, COM COMPRIMENTO DE 25 MM, 
NUMERAÇÃO Nº 15, ACOMPANHADA DE CURSORES (STOPS) DE BORRACHA 
PARA CONTROLE DO COMPRIMENTO DE TRABALHO. APRESENTAÇÃO: 
CAIXA COM 6 (SEIS) UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 418513.  

CAIXA 5 

229 

LIMA ENDODÔNTICA TIPO K (KERR), PARA USO MANUAL (DIGITAL), 
CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, FLEXÍVEL, COM COMPRIMENTO DE 
31 MM, NUMERAÇÃO DA 1ª SÉRIE (Nº 15 A Nº 40), COM CURSORES (STOPS) 
DE BORRACHA PARA CONTROLE DO COMPRIMENTO DE TRABALHO. 
APRESENTAÇÃO: BLISTER COM 6 (SEIS) UNIDADES, UMA DE CADA 
NUMERAÇÃO. REF. CATMAT 418523.  

CONJUNTO 7 

230 
LIMA ENDODÔNTICA TIPO K, USO MANUAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
COMPRIMENTO 25 MM, NUMERAÇÃO Nº 45 A 80, APRESENTAÇÃO: BLISTER 
COM 6 UNIDADES.  

CAIXA 3 
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231 
LIMA ENDODÔNTICA TIPO K, USO MANUAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
COMPRIMENTO 31 MM, NUMERAÇÃO Nº 45 A 80, APRESENTAÇÃO: BLISTER 
COM 6 UNIDADES.  

CAIXA 3 

232 

LIMA PLÁSTICA PARA BAIXA ROTAÇÃO, AUTOCLAVÁVEL, COMPATÍVEL COM 
SISTEMAS ROTATÓRIOS OU RECIPROCANTES, DESTINADA À AGITAÇÃO DE 
SOLUÇÕES IRRIGADORAS EM TRATAMENTO ENDODÔNTICO, 
APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM COM 50 UNIDADES . 

UNIDADE 50 

233 
LIMA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: SELDIN 
DUPLA TAMANHO: Nº 11 REF. CATMAT 437913.  

UNIDADE 1 

234 
LIMA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL MODELO: SELDIN 
DUPLA TAMANHO: Nº 12. REF. CATMAT 437912.  

UNIDADE 1 

235 
LIMA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: TIPO 
KERR, COMPRIMENTO: 21 MM, APLICAÇÃO: DIGITAL, TAMANHO: Nº 20, 
COMPONENTES: CURSOR CAIXA 6 UNID REF. CATMAT 418511.  

CAIXA 5 

236 
LIMA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: TIPO 
KERR, COMPRIMENTO: 21 MM, APLICAÇÃO: DIGITAL, TAMANHO: Nº 25, 
COMPONENTES: CURSOR CAIXA 6 UN. REF. CATMAT 418515 . 

CAIXA 5 

237 

LOCALIZADOR APICAL DIGITAL PARA USO ENDODÔNTICO, DESTINADO À 
DETERMINAÇÃO ELETRÔNICA DO COMPRIMENTO DE TRABALHO DO CANAL 
RADICULAR. EQUIPAMENTO COM INDICAÇÃO VISUAL EM DISPLAY E 
SINALIZAÇÃO SONORA DA POSIÇÃO DA LIMA, FUNCIONAMENTO EM CANAIS 
SECOS OU ÚMIDOS, ALIMENTAÇÃO POR BATERIA RECARREGÁVEL E/OU 
FONTE BIVOLT. CORPO EM MATERIAL POLIMÉRICO RESISTENTE, 
ACOMPANHADO DE CABO DE MEDIÇÃO, CLIPE LABIAL E SUPORTE DE LIMA 
OU EQUIVALENTES . 

UNIDADE 2 

238 

LUPA DE CABEÇA PARA USO CLÍNICO/ODONTOLÓGICO, COM CINTA 
AJUSTÁVEL E FECHO EM VELCRO OU EQUIVALENTE, AMPLIAÇÃO DE 3,5X. 
LENTE EM MATERIAL ÓPTICO SINTÉTICO (RESINA) COM PROTEÇÃO UV, 
ALTA TRANSPARÊNCIA E RESISTÊNCIA À ABRASÃO. ARMAÇÃO EM 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA (ABS OU EQUIVALENTE), COM 
ARTICULAÇÕES METÁLICAS RESISTENTES À OXIDAÇÃO. DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 16,0 X 25,0 X 3,5 CM (C X L X A).  

UNIDADE 2 

239 
MANDRIL ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MODELO: MINI, 
COM PARAFUSO, COMPATIBILIDADE: PARA CONTRA ÂNGULO REF. CATMAT 
444431.  

UNIDADE 15 

240 

MANGUEIRA DUPLA, CONFECCIONADA EM POLIURETANO (PU) DE ALTA 
FLEXIBILIDADE E RESISTÊNCIA, NA COR CINZA, DESTINADA A SISTEMAS 
PNEUMÁTICOS DE ACIONAMENTO DE PEDAL EM EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS (CADEIRAS E EQUIPOS). DIMENSÕES NOMINAIS: 6,3 MM 
DE DIÂMETRO EXTERNO E 3,3 MM DEDIÂMETRO INTERNO PARA CADA UMA 
DAS VIAS.REF. CATMAT 425328.  

METRO 30 

241 

MANGUEIRA FLEXÍVEL CORRUGADA (TRAQUEIA), CONFECCIONADA EM 
MATERIAL POLIMÉRICO (PVC OU POLIURETANO) DE ALTA RESISTÊNCIA, 
DESTINADA À APLICAÇÃO EM SISTEMAS DE VÁCUO E AR DE 
EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS (CADEIRAS E EQUIPOS). DIÂMETRO 
NOMINAL: 3/4" (APROXIMADAMENTE 19 MM), COR CINZA.   

METRO 30 

242 

MANGUEIRA FLEXÍVEL LISA, CONFECCIONADA EM MATERIAL POLIMÉRICO 
(POLIURETANO OU PVC) DE ALTA RESISTÊNCIA E ATÓXICA, DESTINADA AO 
USO EM TERMINAIS DE SUGADORES DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS. 
DIÂMETRO EXTERNO APROXIMADO: 10,2 MM; DIÂMETRO INTERNO 
APROXIMADO: 7,0 MM. REF. CATMAT 413828.  

METRO 20 

243 
MANGUEIRA ODONTOLOGICA ESPAGUETE 3,0X 1,6MM CRISTAL. REF. 
CATMAT 601730.  

METRO 20 

244 

MANGUEIRA TRÍPLICE (OBLONG/OBLADE), CONFECCIONADA EM 
POLIURETANO (PU) DE ALTA FLEXIBILIDADE E RESISTÊNCIA, NA COR CINZA, 
DESTINADA A EQUIPOS ODONTOLÓGICOS, INTEGRANDO AS VIAS DE AR, 
ÁGUA E SPRAY DA SERINGA TRÍPLICE.REF. CATMAT 416404.  

METRO 30 

245 
MATRIZ ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, 
APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 5 MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL. 
REF. CATMAT 406145 . 

UNIDADE 80 

246 
MATRIZ ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO: FITA, 
APRESENTAÇÃO: ROLO 50CM, LARGURA: 7 MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL 
REF. CATMAT 406146.  

UNIDADE 40 

247 
MEPIVACAÍNA CLORIDRATO CONCENTRAÇÃO: 3%, FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL TUBETE 1.8 ML CAIXA COM 50 UNIDADES REF. 
CATMAT 357788.  

UNIDADE 15 
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248 

MINI-MAÇARICO ODONTOLÓGICO PORTÁTIL, RECARREGÁVEL, COM CHAMA 
AJUSTÁVEL, INDICADO PARA AQUECIMENTO E CORTE DE GUTA-PERCHA. 
FABRICADO EM MATERIAL RESISTENTE AO CALOR, COM CORPO EM 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA E COMPONENTES METÁLICOS . 

UNIDADE 2 

249 

MODELO ANATÔMICO PARA FINS DIDÁTICOS TIPO: MACROARCADA/MACRO 
CÁRIE/MACRO PERIODONTAL MATERIAL: ACRÍLICO FINALIDADE: MATERIAL 
EDUCATIVO ODONTOLÓGICO APLICAÇÃO: TREINAMENTO 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MACROESCOVA DENTAL COMPONDO O KIT 
ODONTOLÓGICO. REF. CATMAT 309298 

UNIDADE 1 

250 

MOTOR ENDODÔNTICO DIGITAL PORTÁTIL PARA ACIONAMENTO 
ROTATÓRIO E/OU RECIPROCANTE DE LIMAS EM TRATAMENTOS 
ENDODÔNTICOS, COM CONTROLE ELETRÔNICO DE VELOCIDADE E 
TORQUE. EQUIPAMENTO COM CONTRA-ÂNGULO REDUTOR APROXIMADO 
6:1 OU EQUIVALENTE, COMPATÍVEL COM LIMAS PADRÃO ISO, 
ALIMENTAÇÃO POR BATERIA RECARREGÁVEL E/OU FONTE ELÉTRICA 
BIVOLT. CORPO CONFECCIONADO EM MATERIAL POLIMÉRICO RESISTENTE, 
CONTENDO COMPONENTES ELETRÔNICOS E MECÂNICOS INTERNOS E 
PARTES METÁLICAS.  

UNIDADE 1 

251 
ÓXIDO DE ZINCO EM PÓ, PARA USO ODONTOLÓGICO EM RESTAURAÇÕES 
PROVISÓRIAS, ACONDICIONADO EM FRASCO COM 50 G.  

FRASCO 12 

252 
PARAMONO CLOROFENOL CANFORADOPARA DESINFECÇÃO DE CANAL 
RADICULARUSO ODONTOLÓGICO ASSOCIAÇÃO: CÂNFORA, ASPECTO 
FÍSICO: LÍQUIDO FRASCO 20 ML. REF. CATMAT 429902.   

FRASCO 15 

253 
PASTA MEDICAMENTOSA PARA TRATAMENTO DE ALVEOLITE (ALVÉOLO 
SECO), COM AÇÃO ANALGÉSICA E ANTISSÉPTICA. APRESENTAÇÃO EM 
TUBO OU FRASCO CONTENDO 10 G DE PRODUTO.  

UNIDADE 15 

254 
PASTA MOLDAGEM MATERIAL BÁSICO: ÓXIDO DE ZINCO E EUGENOL 
APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO BASE + CATALISADOR KIT COM 1 
PASTA BASE 60G+1 PASTA ACELERADORA 60G. REF CATMAT 428740.  

UNIDADE 6 

255 
PASTA PROFILÁTICA COMPOSIÇÃO BÁSICA: PEDRA POMES, COMPOSIÇÃO: 
LAURIL SULFATO DE SÓDIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM FLUOR 
BISNAGA 90G. REF. CATMAT 417702.  

UNIDADE 100 

256 
PEÇA DE MÃO ODONTOLÓGICA TIPO CONTRA-ÂNGULO, AUTOCLAVÁVEL, 
COMPATÍVEL COM INSTRUMENTOS ROTATÓRIOS PADRÃO, INDICADA PARA 
PROCEDIMENTOS ENDODÔNTICOS E RESTAURADORES.  

UNIDADE 12 

257 
PEDRA AFIAR TIPO: COR LARANJA COMPRIMENTO: 10 CM LARGURA: 2,50 
CM ESPECIFICAÇÃO: PEDRA DE AFIAR CURETAS REF. CATMAT 456357.  

UNIDADE 1 

258 

PEDRA - POMES MATERIAL: ROCHA MAGNÉTICA, COR: BRANCA, ASPECTO 
FÍSICO: PÓ, APLICAÇÃO: LIMPEZA DENTAL, USO: ODONTOLÓGICO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRAFINO FRASCO 100G. REF. CATMAT 
233497 

FRASCO 50 

259 
PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA) TIPO:  30 VOLUMES 
FRASCO 1000ML. REF. CATMAT 278441.  

FRASCO 15 

260 PINÇA CLÍNICA PARA ALGODÃO N° 318 AÇO INOXIDAVEL AUTOCLAVAVEL.  UNIDADE 10 
261 PINÇA KELLY HEMOSTÁTICA AÇO INOX RETA TAMANHO 16 CM. UNIDADE 2 

262 
PINÇA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TAMANHO: CERCA DE 
17 CM REFERÊNCIA: 317 INDICAÇÃO: CLÍNICA APLICAÇÃO: P/ ALGODÃO 
ESTERILIDADE: AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 413334.  

UNIDADE 20 

263 
PLACA DE VIDRO ESPESSURA: 4 MM DIÂMETRO: 10 MM. REF. CATMAT 
421496 . 

UNIDADE 20 

264 
PÓ FIXADOR DE DENTADURA, INDICADO PARA FIXAÇÃO E ESTABILIZAÇÃO 
DE PRÓTESES DENTÁRIAS REMOVÍVEIS, DE USO ODONTOLÓGICO. 
APRESENTAÇÃO: FRASCO CONTENDO 22 G.  

UNIDADE 3 

265 

PONTA ABRASIVA TIPO PEDRA ARKANSAS BRANCA, PARA BAIXA ROTAÇÃO, 
FORMATO LANÇA ULTRAFINA, INDICADA PARA ACABAMENTO/POLIMENTO 
DE RESINA E PORCELANA, QUE NÃO PROMOVA DESGASTE DO ESMALTE, 
BLISTER COM 1 UNIDADE.  

UNIDADE 50 

266 
PONTA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, FORMATO/CÓDIGO 1013, 
HASTE LONGA (HL), BLISTER COM 1 UNIDADE.  

UNIDADE 12 

267 
PONTA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO, FORMATO/CÓDIGO 3082, 
BLISTER COM 1 UNIDADE.  

UNIDADE 12 

268 

PONTA MONTADA ODONTOLÓGICA PARA POLIMENTO E ACABAMENTO DE 
RESINAS, CONFECCIONADA EM SILICONE COM ÓXIDO DE ALUMÍNIO, 
FORMATO SORTIDO COM 6 PONTAS, CORES BRANCA E AMARELA, 
COMPATÍVEL COM CONTRA-ÂNGULO, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO 
COMPLETO. REF. CATMAT 427266 . 

KIT 30 
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269 

PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: SILICONE FORMATO: 
TAÇA COR: BRANCA APLICAÇÃO: PROFILAXIA CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: FLEXÍVEL COMPATIBILIDADE: CONTRA ÂNGULO REF. CATMAT 
404903.  

UNIDADE 50 

270 

PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO PARA POLIMENTO MATERIAL: 
SILICONE C/ ÓXIDO DE ALUMÍNIO FORMATO: CHAMA COR: BRANCA 
APLICAÇÃO: RESINAS COMPATIBILIDADE: CONTRA ÂNGULO.KIT COM 06 
REF. CATMAT 404875. 

UNIDADE 30 

271 

PONTAS DE PAPEL ABSORVENTES PARA USO ENDODÔNTICO, 
COMPATÍVEIS COM SISTEMAS RECIPROCANTES, ESTÉREIS, SORTIDAS NOS 
TAMANHOS 25, 40 E 50, EMBALADAS EM APRESENTAÇÃO APROPRIADA 
CONTENDO, NO MÍNIMO, 180 UNIDADES, DISTRIBUÍDAS ENTRE OS 
RESPECTIVOS TAMANHOS . 

CAIXA 4 

272 
PONTAS DE PAPEL ABSORVENTES PARA USO ENDODÔNTICO, ESTÉREIS, 
TAMANHO MEDIUM, COMPATÍVEIS COM LIMAS Nº 15 A 40, APRESENTAÇÃO 
EM CAIXA OU BLISTER CONTENDO, NO MÍNIMO, 120 UNIDADES ESTÉREIS.  

CAIXA 10 

273 
PONTAS PARA SUGADOR ODONTOLOGICO NA COR CINZA COMPRIMENTO: 
2,7 CM LARGURA EXTERNA BASE: 2 CM DIÂMETRO FURO BASE: 0,7CM. KIT 
COM 10 UNIDADES . 

KIT 5 

274 PORTA AGULHA MAYO HEGAR TAMANHO 14 CM AÇO INOXIDAVEL.  UNIDADE 5 

275 
PORTA MATRIZ ODONTOLÓGICO MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: IVORY 
Nº 8 REF. CATMAT 426504.  

UNIDADE 10 

276 
POSICIONADOR RADIOGRAFICO AUTOCLAVAVEL INFANTIL KIT 7 PEÇAS + 
POTE AUTOCLAVAVEL.  

KIT 5 

277 
POSICIONADOR RADIOGRÁFICO CONE UNIVERSAL AUTOCLAVÁVEL 
ADULTO. KIT 7 PEÇAS + POTE AUTOCLAVÁVEL.  

KIT 10 

278 

POTE ODONTOLÓGICO (CUBA DE BORRACHA), UTILIZADO PARA 
MANIPULAÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, CONFECCIONADO EM 
MATERIAL FLEXÍVEL (BORRACHA OU SILICONE), FORMATO TIPO CUBA, 
TAMANHO MÉDIO, REUTILIZÁVEL, AUTOCLAVÁVEL. REF. CATMAT 419183. 

UNIDADE 2 

279 

POTE ODONTOLÓGICO TIPO DAPPEN, CONFECCIONADO EM VIDRO 
TRANSPARENTE, FORMATO CILÍNDRICO, COM 2 (DUAS) CAVIDADES, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 3 CM X 3 CM, INDICADO PARA 
MANIPULAÇÃO E ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS. REF. CATMAT 411436.  

UNIDADE 20 

280 

PRENDEDOR DE CAMPO (GRAMPO) TIPO JACARÉ, INDICADO PARA FIXAÇÃO 
DA DIGA DE BORRACHA (LENÇOL DE BORRACHA) NO ISOLAMENTO DO 
CAMPO OPERATÓRIO, CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL, REUTILIZÁVEL.   

UNIDADE 2 

281 
PRILOCAÍNA COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA COM FELIPRESSINA, DOSAGEM: 3% 
+ 0,03UI/ML, APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL TUBETE 1.8 ML REF. CATMAT 
269833.  

UNIDADE 1000 

282 
PROPILENOGLICOL (PROPANO-1,2-DIOL), COMPOSTO ORGÂNICO, LÍQUIDO 
LÍMPIDO, INCOLOR, LEVEMENTE VISCOSO, HIGROSCÓPICO, 
APRESENTAÇÃO FRASCO 100 ML . 

FRASCO 2 

283 
RÉGUA MILIMETRADA ODONTOLÓGICA COM CALIBRADOR PARA PONTAS 
DE GUTA-PERCHA, CONFECCIONADA EM MATERIAL RESISTENTE, INDICADA 
PARA MEDIÇÃO DE LIMAS E CONES DE GUTA-PERCHA . 

UNIDADE 2 

284 
RESINA ACRÍLICA USO ODONTOLÓGICO TIPO: AUTOPOLIMERIZÁVEL 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO FRASCO 250 ML. REF. CATMAT 390456.  

FRASCO 3 

285 

RESINA ACRÍLICA USO ODONTOLÓGICO TIPO: AUTOPOLIMERIZÁVEL, COR: 
ROSA, COMPOSIÇÃO: POLÍMERO (METACRILATO DE ETILA), COMPOSIÇÃO*: 
MONÔMERO DE METACRILATO DE ISOBUTILA, ACESSÓRIOS: LUBRIFICANTE 
LÍQUIDO, ESPÁTULA, COPO DOSADOR, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO 
COMPLETO FRASCO 440 G. REF. CATMAT 427216.  

FRASCO 3 

286 
RESINA COMPOSTA B1 TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL TAMANHO PARTÍCULAS: 
NANOPARTICULADAS ASPECTO FÍSICO: PASTOSA EMBALAGEM 4 G REF. 
CATMAT 407163.  

UNIDADE 15 

287 
RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL A1 – NANOHIBRIDA, 
MICROPARTICULADA INDICADA PARA RESTAURAÇÕES ANTERIORES E 
POSTERIORES EMBALAGEM CONTENDO 4 G.  

UNIDADE 20 
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288 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA 
NANOPARTICULADA, BASE PASTOSA, INDICADA PARA RESTAURAÇÕES E 
REPAROS ODONTOLÓGICOS, COR A2 ESMALTE, COM BOA FLUIDEZ PARA 
ADAPTAÇÃO EM CAVIDADES, ACONDICIONADA EM SERINGA DE 4 G, 
APRESENTAÇÃO: UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: FILTEK Z350 (3M) 
OU EQUIVALENTE TÉCNICO.  

UNIDADE 40 

289 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL MICROHÍBRIDA 
NANOPARTICULADA, BASE PASTOSA, INDICADA PARA RESTAURAÇÕES E 
REPAROS ODONTOLÓGICOS, COR A3 ESMALTE, COM BOA FLUIDEZ PARA 
ADAPTAÇÃO EM CAVIDADES, ACONDICIONADA EM SERINGA DE 4 G, 
APRESENTAÇÃO: UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: FILTEK Z350 (3M) 
OU EQUIVALENTE TÉCNICO.  

UNIDADE 60 

290 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL NANOHÍBRIDA 
MICROPARTICULADA, BASE PASTOSA, INDICADA PARA RESTAURAÇÕES 
ANTERIORES E POSTERIORES, COR A2 ESMALTE, ACONDICIONADA EM 
SERINGA DE 4 G, APRESENTAÇÃO: UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: 
Z250 (3M) OU EQUIVALENTE.  

UNIDADE 60 

291 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL NANOHÍBRIDA 
MICROPARTICULADA, BASE PASTOSA, INDICADA PARA RESTAURAÇÕES 
ANTERIORES E POSTERIORES, COR A3,5, ACONDICIONADA EM SERINGA DE 
4 G, APRESENTAÇÃO: UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: FILTEK Z350 
(3M) OU EQUIVALENTE . 

UNIDADE 60 

292 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL NANOHÍBRIDA 
MICROPARTICULADA, RADIOPACA, BASE PASTOSA, INDICADA PARA 
RESTAURAÇÕES ANTERIORES E POSTERIORES, COR A3 ESMALTE, 
ACONDICIONADA EM SERINGA DE 4 G, APRESENTAÇÃO: UNIDADE. 
PRODUTO DE REFERÊNCIA: Z100 (3M) OU EQUIVALENTE.  

UNIDADE 60 

293 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL NANOHÍBRIDA 
MICROPARTICULADA, RADIOPACA, INDICADA PARA RESTAURAÇÕES 
ANTERIORES E POSTERIORES, COR A2 DENTINA, ACONDICIONADA EM 
SERINGA DE 4 G, APRESENTAÇÃO: UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: 
Z100 (3M) OU EQUIVALENTE.  

UNIDADE 20 

294 

RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZÁVEL, TIPO BULK FILL, BASE PASTOSA, 
INDICADA PARA RESTAURAÇÕES EM DENTES PERMANENTES, COR 
UNIVERSAL, ACONDICIONADA EM SERINGA DE 4 G, APRESENTAÇÃO: 
UNIDADE. PRODUTO DE REFERÊNCIA: AURA BULK FILL (SDI) OU 
EQUIVALENTE.  

UNIDADE 70 

295 
RESINA COMPOSTA TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL, TAMANHO PARTÍCULAS: 
NANOPARTICULADAS, COR A3 ASPECTO FÍSICO: FLUIDA SERINGA 2 G. REF. 
CATMAT 447968 . 

UNIDADE 60 

296 
RESINA COMPOSTA TIPO: FOTOPOLIMERIZÁVEL UD TAMANHO PARTÍCULAS: 
NANOHÍBRIDA MICROPARTICULADA ASPECTO FÍSICO: PASTOSA REF. 
CATMAT 390513.  

UNIDADE 15 

297 
REVELADOR RADIOLÓGICO TIPO: SOLUÇÃO AQUOSA PRONTA P/ USO, 
APLICAÇÃO: PARA PROCESSAMENTO MANUAL FRASCO 475 ML REF. 
CATMAT 405620.  

FRASCO 150 

298 
ROLAMENTO PARA CANETA ALTA ROTAÇÃO COMPATIVEL COM: HLER 3 
EXTRA TORQUE ROLL –AIR 3 ET 605 – R33A. 

UNIDADE 20 

299 ROLAMENTO PARA CANETA DE ALTA ROTAÇÃO – R21A . UNIDADE 20 

300 
SELANTE TIPO: PARA FÓSSULAS E FISSURAS, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
FOTOPOLIMERIZÁVEL SERINGA 2 G REF. CATMAT 390775.  

UNIDADE 80 

301 
SEPARADOR DE DETRITO COM TELA PARA SUGADOR ODONTOLOGICO. 
REF. CATMAT 390775. UNIDADE 5 

302 

SERINGA ODONTOLOGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO USO: 
AUTOCLAVÁVEL CAPACIDADE: 1,80 ML CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
RETROCARGA TIPO: CARPULE APLICAÇÃO: REFLUXO TRADICIONAL. REF. 
CATMAT 413354.  

UNIDADE 20 

303 
SERINGA TRIPLICE QUADRADA COM ENTRADA MANGUEIRA DE AR (4,65 MM) 
ENTRADA DA MANGUEIRA DE ÁGUA (3,02MM) MODELO UNIVERSAL 
COMPATIVEL COM EQUIPO KAVO, GUINATUS OU DABI.CABO EM ALUMINIO. 

UNIDADE 15 

304 

SISTEMA DE ASPIRAÇÃO ENDODÔNTICA DESCARTÁVEL, DE USO ÚNICO, 
CONFECCIONADO EM MATERIAL PLÁSTICO ATÓXICO, COMPATÍVEL COM 
SUGADOR ODONTOLÓGICO PADRÃO, DESTINADO À ASPIRAÇÃO DE CANAIS 
RADICULARES, APRESENTAÇÃO: PACOTE COM 20 UNIDADES.  

PACOTE 30 

305 
SISTEMA DE POLIMENTO E ACABAMENTO EM DISCOS COM QUATRO 
GRANULAÇÕES: GROSSO, MÉDIO, FINO E SUPER FINO. KIT COM 50 DISCOS . 

UNIDADE 15 
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306 

SISTEMA DE POLIMENTO E ACABAMENTO EM FORMATO DE TAÇA 
AUTOCLAVAVEL MATERIAL: BORRACHA ABRASIVAS IMPREGNADAS COM 
SILICA, ISENTO DE LATEX EMBALAGEM CONTENDO TRES GRANULAÇÕES (1 
ABRASIVO, 1 MÉDIO, 1 FINO) PARA CONTORNOS E MARGENS DAS 
RESTAURAÇÕES DE RESINAS COMPOSTAS.  

KIT 50 

307 

SODA CLORADA, HIPOCLORITO DE SÓDIO 2,5%. USO ODONTOLOGICO. 
FRASCO 1 LITRO. INDICAÇÕES: ALTAMENTE BACTERICIDA INDICADO PARA 
A INSTRUMENTAÇÃOE IRRIGAÇÃO DE CANAIS RADICULARES. REF. CATMAT 
437156 . 

LITRO 24 

308 

SOLUÇÃO DE CLOREXIDINA A 2%, EM APRESENTAÇÃO LÍQUIDA, INDICADA 
PARA IRRIGAÇÃO DE CANAIS RADICULARES E APLICAÇÃO EM CAVIDADES 
DENTÁRIAS COM AÇÃO ANTISSÉPTICA. APRESENTADO EM FRASCO 
CONTENDO 100 ML. 

FRASCO 50 

309 
SONDA ENDODÔNTICA TIPO EXPLORADORA, EM AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL, MODELO CLÍNICO.  

UNIDADE 3 

310 
SONDA ODONTOLÓGICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO: EXPLORADORA 
MODELO: Nº 05 TIPO CABO: CABO MACIÇO. REF. CATMAT 425231 . 

UNIDADE 25 

311 
SONDA PERIODONTAL ODONTOLÓGICA, CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, GRADUADA EM MILÍMETROS, INDICADA PARA MEDIÇÃO DE 
PROFUNDIDADE DE BOLSAS PERIODONTAIS, AUTOCLAVÁVEL. 

UNIDADE 3 

312 
SUGADOR CIRURGICO MATERIAL: RESINA ABS/POLIPROPILENO/PVC TIPO: 
SANGUE APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 20 UNIDADES TIPO USO: ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL REF. CATMAT 406293 . 

UNIDADE 40 

313 

SUGADOR DE SALIVA, CONFECCIONADO EM MATERIAL PVC, COM ARAME 
DE FIXAÇÃO, DESTINADO À ASPIRAÇÃO DE FLUIDOS ORAIS EM 
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS. PRODUTO DESCARTÁVEL E ESTÉRIL. 
APRESENTAÇÃO: PACOTE COM 40 UNIDADES. REFERÊNCIA CATMAT 
406292.  

PACOTE 1000 

314 
TAMBOREL ODONTOLÓGICO, CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVÁVEL, CAPACIDADE PARA ATÉ 20 LIMAS, INDICADO PARA 
MANIPULAÇÃO E ACONDICIONAMENTO DE INSTRUMENTOS . 

UNIDADE 2 

315 
TERMINAL TRIPLO BORDEN (LUVA DE REGULAGEM) PARA CANETAS DE 
ALTA ROTAÇÃO PARA EQUIPO COMPATIVEL COM A MARCA GNATUS, DABI E 
KAVO . 

UNIDADE 15 

316 

TIRA ABRASIVA - USO ODONTOLÓGICO MATERIAL: POLIÉSTER + ÓXIDO DE 
ALUMÍNIO, TIPO CENTRO: CENTRO NEUTRO, COMPRIMENTO: CERCA DE 170 
MM, LARGURA: CERCA DE 4 MM, TIPO USO: DESCARTÁVEL EMBALAGEM 150 
UM. REF. CATMAT 423570 . 

CAIXA 50 

317 
TIRA DE LIXA DE AÇO PARA AMALGAMA 4MM C/12 UNID REF. CATMAT 
406288 . 

UNIDADE 30 

318 TRICRESOL FORMALINA EMBALAGEM 10 ML . FRASCO 32 
319 VASELINA SÓLIDA, GRAU FARMACEUTICO, POMADA EMBALAGEM COM 90 G. UNIDADE 15 

320 
VERNIZ COM FLÚOR A BASE DE 5% DE FLUORETO DE SÓDIO E SOLVENTE, 
FLUORETAÇÃO DO ESMALTE DENTARIO E PROFILAXIA DA CARIE DENTAL. 
FRASCO COM 10 ML VERNIZ 10 ML SOLVENTE. REF. CATMAT 428166 . 

KIT 5 

321 
VERNIZ DENTÁRIO TIPO: CAVITÁRIO COMPOSIÇÃO: NITROCELULOSE 
FRASCO 15 ML REF. CATMAT 605371 FRASCO 25 

 
1.2 Os itens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 128, de 29 de dezembro de 2023. 
1.4 A Ata de Registro de Preços resultante da aquisição de que trata este TR deverá 
detalhar as regras relacionadas à vigência e execução do objeto. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 
2.1 O Município realiza, de forma contínua, atendimentos odontológicos preventivos, 
curativos e restauradores nas Unidades de Saúde, cuja execução depende diretamente 
da disponibilidade regular de materiais adequados e em condições apropriadas de uso. A 
regularidade do abastecimento é fator essencial para assegurar a continuidade da 
assistência, a qualidade dos procedimentos e a segurança dos usuários e profissionais. 
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Além da manutenção dos atendimentos já consolidados na Atenção Primária, o 
Município prevê a implantação do SESB – Serviço de Especialidades em Saúde Bucal, o 
que implicará ampliação da complexidade e do volume dos procedimentos ofertados. A 
implementação desse novo serviço exige planejamento prévio e disponibilidade contínua 
de insumos específicos, de modo a garantir seu pleno funcionamento desde o início das 
atividades, evitando descontinuidade assistencial e aumento da demanda reprimida. 

Ressalta-se que grande parte dos materiais odontológicos possui natureza de 
consumo contínuo e vida útil limitada, estando sujeita a desgaste, vencimento ou perda de 
eficiência. Tal característica impõe a necessidade de reposição periódica e de adequada 
gestão de estoque, compatível com a demanda atual e projetada, especialmente diante 
da expansão dos serviços especializados. 

A insuficiência ou ausência desses materiais compromete a execução de 
procedimentos clínicos essenciais, impacta o fluxo de atendimento e pode ocasionar a 
suspensão de serviços, com prejuízos diretos à população usuária do SUS. Tal cenário 
contraria os princípios da integralidade e da continuidade da assistência, além de 
comprometer o cumprimento das diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. 

Ademais, a contratação contribui para o fortalecimento das ações de promoção e 
prevenção em saúde bucal, incluindo atividades coletivas e educativas, especialmente no 
ambiente escolar, fundamentais para a melhoria dos indicadores de saúde do município. 

Diante do exposto, evidencia-se que a contratação pretendida é medida necessária 
e de interesse público, indispensável para assegurar a continuidade, a ampliação, a 
qualidade e a resolutividade dos serviços de saúde bucal no Município de Turmalina/MG, 
inclusive para viabilizar a implantação e o regular funcionamento do SESB. 
 

2.2 A referida aquisição está devidamente prevista no Plano de Contratação Anual (PCA) 
da Prefeitura Municipal de Turmalina-MG, conforme Decreto municipal nº 106 de 08 de 
dezembro de 2025. O Plano de Contratação Anual, em conformidade com a legislação 
vigente, estabelece as necessidades e prioridades da administração pública, 
contemplando as ações necessárias para garantir a continuidade dos serviços e o bom 
funcionamento das atividades institucionais. Dessa forma, a inclusão deste processo no 
referido plano demonstra o planejamento estratégico da gestão pública, assegurando que 
os processos sejam realizados de acordo com os trâmites legais e orçamentários, em 
consonância com os princípios da transparência, eficiência e economicidade. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 
3.1 Diante da necessidade de manter o abastecimento regular de materiais permanentes 
e insumos odontológicos utilizados nas ações de saúde bucal da rede municipal de 
Turmalina/MG, apresenta-se como solução mais adequada a adoção do Sistema de 
Registro de Preços (SRP), com disponibilidade desses bens por período de 12 (doze) 
meses. Essa sistemática possibilita maior flexibilidade nas aquisições, compatibilizando o 
fornecimento com a demanda real das unidades de saúde, ao mesmo tempo em que 
assegura a continuidade dos atendimentos, a qualidade dos serviços prestados e a 
prevenção de desabastecimentos que possam comprometer o funcionamento regular da 
rede. 

A presente proposta fundamenta-se nos princípios da economicidade, da eficiência 
e da vantajosidade para a Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição 
Federal, encontrando respaldo legal no art. 6º, inciso XLV, da Lei nº 14.133/2021, que 
autoriza a utilização do Sistema de Registro de Preços em contratações de natureza 
frequente ou de fornecimento continuado, como é o caso dos materiais e insumos 
odontológicos objeto desta contratação. 
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Os itens a serem adquiridos enquadram-se como bens comuns, nos termos do art. 
6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que suas especificações de qualidade, 
desempenho e segurança podem ser objetivamente definidas no edital. Estudos de 
mercado e a análise de contratações similares realizadas por outros entes públicos 
indicam que a modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço 
por item, mostra-se a mais adequada para a aquisição dos referidos bens, por ampliar a 
competitividade e assegurar condições mais vantajosas à Administração Pública. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços proporciona benefícios relevantes à 
gestão pública da saúde, tais como a racionalização dos processos de aquisição, a 
ampliação da competitividade entre fornecedores, a flexibilidade na gestão de estoques e 
no fornecimento conforme a demanda real das unidades de saúde bucal, a redução de 
custos operacionais e a mitigação de riscos de desabastecimento. Ademais, reforça-se a 
observância aos princípios da transparência, da isonomia e da ampla participação dos 
interessados no certame. 

Diante do exposto, conclui-se que a realização de procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico, sob a forma de Sistema de Registro de Preços, configura-
se como a solução mais eficaz para atender às demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde de Turmalina/MG quanto ao fornecimento de materiais permanentes e insumos 
odontológicos, assegurando regularidade no abastecimento, eficiência na aplicação dos 
recursos públicos e a manutenção da qualidade dos serviços de saúde bucal prestados à 
população. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
4.1 A aquisição será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento por menor 
preço por item, nos termos Lei Federal nº 14.133/2021, Lei complementar n° 123/2006 e 
Decreto Municipal nº 130/2023. 
4.2 O processo licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, obedece 
integralmente a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 
127/2023 (regulamenta dispositivos da Lei Federal 14.133/2021), Decreto Municipal nº 
129/2023 (regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e 130/2023 (critério de 
julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica), Lei Complementar 
nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais disposições 
legais aplicáveis. 
4.3 A Detentora/Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias no fornecimento 
do item e estar em dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio destes 
produtos, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra que 
porventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação. 
4.4 A Detentora/Contratada deverá se responsabilizar pelo transporte dos itens de seu 
estabelecimento até o local determinado pelo órgão gerenciador, bem como pelo seu 
descarregamento e acondicionamento. 
4.5 A Detentora/Contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa 
entrega, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos 
sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em 
repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
4.6 Tanto a empresa quanto os produtos devem atender às especificações técnicas 
exigidas e obedecer rigorosamente: 
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 
b) às normas da ABNT/NBR/INMETRO/ANVISA/ANATEL, conforme especificação e 
necessidade de cada produto; 
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c) às normas da vigilância sanitária, quando aplicável; 
d) às exigências dos órgãos ambientais competentes, como o IBAMA, incluindo, quando 
cabível, a regularidade no Cadastro Técnico Federal (CTF); 
e) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 
4.7 Para os itens sujeitos à vigilância sanitária, os produtos ofertados deverão possuir 
registro, cadastro ou notificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, quando aplicável, devendo tal informação constar na documentação do produto 
ou ser apresentada quando solicitada pela Administração. 
4.8 Em caso de descontinuação da fabricação ou da comercialização de qualquer item 
contratado, a contratada deverá comunicar formalmente a contratante, de forma imediata, 
e apresentar proposta de substituição por produto equivalente, a qual ficará condicionada 
à análise e aprovação prévia do setor técnico competente. 
4.9 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

4.9.1 A critério da equipe do Pregão ou da Secretaria solicitante, o licitante detentor 
da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar amostra (s) em relação aos 
itens cujas marcas não sejam conhecidas pela área técnica da secretaria, para a 
verificação da compatibilidade dos itens com as especificações constantes da tabela 
acima e consequente aceitação da proposta/marca. 
4.9.2 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser entregue, se for o caso, impreterivelmente no prazo 
indicado pelo Pregoeiro, que será contado do recebimento da notificação, feita por 
intermédio da convocação na sessão do Pregão ou na Fase de Aceitação. 
4.9.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) estar acompanhada de ficha técnica dos itens ofertados, 
a qual deverá contemplar as características, especificações e matéria prima utilizada na 
fabricação dos itens e estar identificadas preferencialmente com etiquetas autocolantes, 
nas quais constará o nome da licitante, o número da licitação e o número do item/material 
a que se referem. 
4.9.4 A empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na 
entrega da amostra. 
4.9.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a 
proposta será recusada. 
4.9.6 A(s) amostra(s) será(ão) submetidas à aprovação mediante parecer, o qual avaliará 
sua adequação às especificações técnicas contidas neste Termo e no respectivo Edital, 
considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam. 
4.9.7 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
4.9.8 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 

4.10 DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 
4.11 JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DA AMPLA CONCORRÊNCIA 
4.11.1 A presente licitação será realizada sob a forma de ampla concorrência, permitindo 
a participação de todos os licitantes que atendam às condições estabelecidas no edital, 
independentemente do porte empresarial, com vistas a ampliar a competitividade e 
assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
Ressalta-se que, durante a fase de pesquisa de mercado, foram identificadas empresas 
fornecedoras de médio e grande porte atuantes no segmento de comercialização de 
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insumos e materiais odontológicos. Considerando essa realidade do mercado e visando 
ampliar o universo de possíveis participantes, optou-se pela adoção da ampla 
concorrência, de modo a evitar restrições indevidas à participação de fornecedores e 
reduzir o risco de ocorrência de itens desertos ou fracassados no certame, assegurando 
maior efetividade na contratação e o adequado atendimento das demandas da 
Administração Pública. 
 

4.12 RESERVA DE COTAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

4.12.1 Será assegurada a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do total do 
objeto para a participação exclusiva de microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), nos termos da legislação vigente. 
4.12.2 Caso não haja vencedor na cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, em caso de recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que aceitem praticar o menor preço da cota principal. 
4.12.3 Se a mesma empresa vencer ambas as cotas (principal e reservada), a 
contratação deverá ocorrer com base no menor preço ofertado. 
4.12.4 A Administração dará preferência à contratação por meio da cota reservada, desde 
que observada a adequação às quantidades e condições operacionais do pedido, 
conforme disposto no art. 8º, §4º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
4.12.5 Os itens da tabela deste Termo de Referência que não estiverem subdivididos em 
cotas correspondem a itens cujo valor estimado individual é inferior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) e, portanto, serão licitados com participação exclusiva de 
microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP e microempreendedores 
individuais – MEI, conforme art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 
14.133/2021) 
5.1Será firmada Ata de Registro de Preços/Contrato ou emitido instrumento equivalente 
para formalização da contratação. A detentora/contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços/Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Termo Referência. 
5.2 O prazo previsto para assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato ou 
aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada da detentora/contratada e aceita 
pelo órgão gerenciador/contratante. 
 

5.3 CONDIÇÕES DE ENTREGA E GARANTIA 
5.3.1 A entrega dos itens cujos preços se registra será feita de forma parcelada de acordo 
com a solicitação do órgão gerenciador, sendo que o mesmo expedirá Ordem de 
Fornecimento/empenho, devidamente assinada por funcionário responsável. 
5.3.2 Recebida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho a Detentora/Contratada terá 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para proceder à entrega dos itens que tenham sido 
solicitados pelo órgão gerenciador. 
5.3.3 A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma parcelada. Os itens deverão 
ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Turmalina/MG, situada na Rua 
João Maciel, nº 51 – Centro - CEP 39660-000  ou em qualquer outro endereço dentro 
do município, em horário comercial (07:00h às 16:30h). A entrega dos produtos no local 
indicado pelo órgão gerenciador ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar 
a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 
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5.3.4 Os itens deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as 
mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à 
marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, 
tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, 
respeitando rigorosamente as especificações deste Termo Referência. 
5.3.5 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
5.3.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Detentora/Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do órgão gerenciador ou de seus agentes e prepostos. 
5.3.7 A Detentora/Contratada deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações 
exigidas, sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente das 
especificações contidas neste Termo Referência. 
5.3.8 A Detentora/Contratada deverá entregar os itens de maneira que seja possível 
conferir, separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle deles.  
OBS: SERÁ RECUSADO ITEM DETERIORADO OU AVARIADO. 
5.3.9 A Detentora/Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do instrumento de contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
5.3.10 O órgão gerenciador poderá solicitar catálogo/testes dos itens junto aos seus 
fabricantes, para verificar a legitimidade do item. Se verificada a inadequação do item ou 
sua falsidade, será feita notificação da Detentora/Contratada para que se proceda a 
substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
5.3.11 Caso não seja realizada a substituição, a Detentora/Contratada ficará sujeita às 
penalidades de acordo com a Lei nº 14.133/21. Se for declarada pelo fabricante a 
falsidade, independente da substituição, os itens ficarão retidos, para que se proceda a 
responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei nº 14.133/2021. 
5.3.12 Para os itens cuja descrição não expressa garantia deverá ser considerada 
garantia mínima de 12 (doze) meses, estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 
14.133/2021) 
6.1 A Ata de Registro de Preços/Contrato ou instrumento equivalente deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133 de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2 As comunicações entre o órgão gerenciador e a Detentora/Contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.  
6.3 O órgão gerenciador poderá convocar representante da Detentora/Contratada para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.4 DA FISCALIZAÇÃO 
6.4.1 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
6.4.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços/Contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
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6.4.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
6.4.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção. 
6.4.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.4.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
6.4.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
Detentora/Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.4.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.4.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Detentora/Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Órgão gerenciador/Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade.  
 

6.5 DO GESTOR DO CONTRATO 
Cabe ao gestor do contrato: 
6.5.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.5.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.5.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Detentora/Contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.5.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
 

6.6 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.6.1 Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
I - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preço/Contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preço/Contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preço/Contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar a Ata de Registro de Preço/Contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução da Ata de Registro de Preço/Contrato; 
IX - Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de 
Preço/Contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.6.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto da Ata de Registro de Preço/Contrato, a 
Administração pode aplicar as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a Detentora/Contratada der causa à inexecução parcial da Ata de 
Registro de Preço/Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Termo de 
Referência, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021); 
d) Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
6.6.3 A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º da 
Lei 14.133/21). 
6.6.4 Todas as sanções previstas no Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/21). 
6.6.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21). 
6.6.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
6.6.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Detentora/Contratada, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
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6.6.8 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
6.6.9 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
6.6.10 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Detentora/Contratada; e 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
6.6.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
6.6.12 A personalidade jurídica da Detentora/Contratada poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a Detentora/Contratada, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei 
nº 14.133/2021) 
7.1 RECEBIMENTO 
7.1.1 Os itens serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, bem como art. 50 
do Decreto municipal 127/2023.  
7.1.2 O objeto será recebido: 
I - Em se tratando de obras e serviços: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do término da execução, pela Detentora/Contratada; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital ou na Ata de 
Registro de Preços/Contrato. 
II - Em se tratando de compras: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais, em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita da Detentora/Contratada; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para 
efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em 
até 10 (dez) dias da comunicação escrita da Detentora/Contratada. 
7.1.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.5 O prazo para a solução, pela Detentora/Contratada, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução da Ata de Registro de Preços/Contrato. 
7.1.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 

7.2 LIQUIDAÇÃO 
7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados da Ata de Registro de Preços/Contrato e do órgão gerenciador;  
d) o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços/Contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
Detentora/Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão gerenciador. 
7.2.5 A nota fiscal ou instrumento equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade da Detentora/Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador. 
7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão 
gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da Detentora/Contratada, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.9 Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à Detentora/Contratada a ampla defesa.  
7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão, caso a Detentora/Contratada não 
regularize sua situação. 
 

7.3 PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
7.3.1 Os pagamentos decorrentes da presente contratação serão efetuados no prazo de 
até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da emissão da nota fiscal pela 
detentora/contratada, desde que atendidas todas as condições necessárias à liquidação 
da despesa, conforme previsto no item 7.2 deste Termo de Referência, incluindo o ateste 
do fiscal do contrato e a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da 
detentora/contratada, na forma da legislação aplicável. 
7.3.1.1 Para fins de aplicação do art. 137, § 2º, IV, da Lei nº 14.133/2021, considera-se 
que o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer a rescisão contratual será contado da 
emissão da nota fiscal pela detentora/contratada, respeitando-se o rito de notificações, 
prazos e medidas estabelecidos neste Termo de Referência. 
7.3.2 Pagamento parcial com aviso e anuência: na hipótese de insuficiência temporária de 
recursos financeiros para quitação integral, devidamente comprovada por indicadores de 
arrecadação e/ou execução orçamentária e motivada em despacho da autoridade 
competente, poderá ser proposto pagamento parcial do crédito, com prévia comunicação 
por escrito à detentora/contratada e anuência expressa desta, permanecendo o saldo 
remanescente pendente de quitação em favor da detentora/contratada. 
7.3.2.1 Na comunicação, a Administração especificará: (i) o valor a ser adimplido; (ii) a 
previsão de quitação do saldo; e (iii) as condições de atualização financeira aplicáveis. A 
composição não implica renúncia a direitos da detentora/contratada e não afasta o 
disposto no item 7.3.9. 
7.3.3 O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário, transferência bancária, 
depósito em conta corrente ou Pix, conforme indicado pela detentora/contratada no 
momento da formalização contratual. 
7.3.4 No ato do pagamento, será realizada a retenção dos tributos previstos na legislação 
vigente, observadas as normas específicas aplicáveis. 
7.3.5 Ainda que não constem expressamente na planilha de composição de preços, os 
tributos sujeitos à retenção na fonte serão deduzidos no momento do pagamento, 
conforme percentual previsto na legislação aplicável. 
7.3.6 É vedada a antecipação de pagamento, total ou parcial, relativa a parcelas 
vinculadas ao fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços, 
ressalvadas as hipóteses do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificadas e 
previstas no edital ou contrato. 
7.3.7 Medidas de cobrança e protesto, notificação extrajudicial prévia e registro de 
respostas: em caso de atraso, antes de adotar medidas de cobrança extrajudicial, 
inclusive eventual protesto de título ou documento de dívida, a detentora/contratada 
deverá notificar extrajudicialmente a Administração, concedendo prazo mínimo de 10 
(dez) dias úteis para apresentação de proposta de pagamento parcial e/ou plano de 
quitação. A notificação deverá conter, no mínimo, identificação do crédito, datas de 
emissão da NF, do ateste e da liquidação, saldo exigível atualizado e dados bancários 
para pagamento. A Administração acusará o recebimento e responderá à notificação 
dentro do mesmo prazo, registrando, em processo, datas, comunicações e relatórios que 
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demonstrem as tratativas realizadas. A tentativa de composição não implica renúncia a 
direitos da detentora/contratada. 
7.3.8 Continuidade mínima da execução até o limite legal: sem prejuízo do direito 
assegurado em lei, a detentora/contratada manterá a execução do objeto e/ou a entrega 
dos bens até o limite legal de 2 (dois) meses contados da emissão da nota fiscal em 
atraso, ressalvadas situações de risco relevante, segurança operacional ou inviabilidade 
técnica comprovada, desde que a Administração tenha sido previamente notificada nos 
termos do item 7.3.7 e não tenha apresentado justificativa idônea para interrupção. 
Decorrido o prazo legal, permanecendo o inadimplemento, aplica-se o disposto no item 
7.3.9. 
7.3.9 Direito de extinção por atraso superior a 2 meses (marco legal): fica reconhecido 
que a detentora/contratada poderá requerer a extinção do contrato se houver atraso 
superior a 60 (sessenta) dias, contado da emissão da nota fiscal, nos termos do art. 137, 
§ 2º, IV, da Lei nº 14.133/2021, observados os procedimentos de notificação previstos 
neste instrumento. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021) 
8.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
8.1.1 A seleção do fornecedor será realizada mediante licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços, adotando-se o critério de 
julgamento de menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 130/2023. 
8.2 FORMA DE FORNECIMENTO 
8.2.1 O fornecimento do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme necessidade e 
solicitação da Administração Pública. 
8.3 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a documentação 
comprobatória conforme detalhado a seguir: 
8.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.3.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.3.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;  
8.3.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 
março de 2020; 
8.3.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.3.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
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Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.3.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
8.3.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
8.3.1.9 Cópia da carteira de identidade do sócio gerente da empresa e, se for o caso, 
do representante legal da mesma no processo licitatório. 
  

8.3.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.3.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou a sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação; 
8.3.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 
8.3.2.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual relativa à sede da 
interessada; 
8.3.2.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal relativa à sede da 
interessada; 
8.3.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.3.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
  

8.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.3.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), salvo para empresas em 
recuperação judicial às quais deverão apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 e do art. 162 da Lei n. 
11.101/2005.   

8.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
8.3.4.1 Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
aquisição, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 
8.3.4.1.1 O atestado deverá conter as seguintes informações mínimas: papel 
timbrado da empresa que emitiu, nome e cargo da pessoa que os assina; 
8.3.4.1.2 Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos 
entenderem necessários para a comprovação da qualificação técnica exigida. 
8.3.4.1.3 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da licitante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.3.4.2 Alvará Sanitário da empresa proponente, expedido pela Vigilância Sanitária 
Municipal ou Estadual, conforme a exigência aplicável ao tipo de atividade desenvolvida e 
à legislação vigente. 
8.3.4.3 Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, para as empresas que comercializem 
medicamentos sujeitos à vigilância sanitária, conforme legislação vigente. Para fins desta 
licitação, a exigência aplica-se aos itens nº 21, 26, 224, 247 e 281, correspondentes aos 
anestésicos odontológicos constantes da planilha de itens. 
8.3.4.4 Na hipótese de a empresa licitante ser isenta de algum documento exigido, deve à 
mesma fazer prova da isenção, através de declaração do órgão expedidor do aludido 
documento, juntando a mesma ao sistema/portal. 
 

8.3.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES 
8.3.5.1 Tratando-se a interessada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para 
comprovação dessa situação, deverá ser apresentada, Certidão Simplificada Digital 
emitida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para o 
certame, onde fique demonstrada a condição de enquadramento da licitante como ME, 
EPP e Microempreendedor Individual – MEI. 
 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei 
nº 14.133/2021) 
9.1 O valor total estimado para a presente aquisição tem como parâmetro de preços 
constante dos autos, aferido nos termos do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/21 e 
Decreto Municipal nº 127/2023, e tem caráter sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei 
Federal nº 14.133/21, sob a justificativa de não permitir eventual frustração da 
competitividade. 
9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
9.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
9.2.3 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

9.2.4 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 
10.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal do exercício de 2026, nas 
dotações abaixo discriminadas: 
08.01.02 - SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - SERV. ATENÇÃO BÁSICA 
10.301.0014.2083 Manutenção Atividades Serviços Odontológicos  
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33903000 - Material de Consumo – FONTE:1500001002 - Recursos Não Vinculados de Impostos – FICHA: 
0459 
33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1600000000 - Transferências Fundo a Fundo de – FICHA: 
0460 
33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1621000000 - Transferências Fundo a Fundo de – FICHA: 
0461 
10.301.0014.3052 Equipamentos P/Serviços de Odontologia 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1500001002 - Recursos Não Vinculados de 
Impostos- FICHA: 0510 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0511  
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE:1621000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0512 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 A participação neste processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e 
irretratável dos seus termos, regras e condições. 
 
 
 

Turmalina/MG, 17 de março de 2026. 
 
 
 

____________________________________ 
Marco Túlio Silva Rocha 

Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 

 
PROCESSO Nº: 026/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº: 015/2026   
 

O MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG, pessoa jurídica de direito 
público interno, cujo paço municipal encontra-se localizado na 
Avenida Lauro Machado, nº 230, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº: 
25.324.187/0001-00, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ZILMAR PINHEIRO 
LOPES , nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, Decreto Municipal nº 127/2023 (regulamenta dispositivos da 
Lei Federal 14.133/2021), Decreto Municipal nº 129/2023 
(regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e Decreto Municipal 
nº 130/2023 (critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica), Lei Complementar nº 123/2006 de 
14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais 
disposições legais aplicáveis, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
apresentados pela empresa ___________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________, situada na 
______________ (endereço completo), a seguir denominada 
detentora, neste ato representada por seu(a) representante legal 
_______________ portador(a) da Cédula de Identidade nº 
______________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ______________ 
classificada em 1º lugar, no Processo Licitatório nº 026/2026, na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2026, do tipo menor preço 
por item, (os quais se constituem em documento vinculativo e 
obrigacional às partes), nos termos das cláusulas e condições que 
seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata se constitui, quando solicitado pelo Município, em compromisso de 
fornecimento pela Detentora nas condições estabelecidas, e tem como objeto o Registro 
de Preços para futura e eventual aquisição de materiais permanentes e insumos 
odontológicos para atendimento às ações em saúde bucal da Secretaria Municipal 
de Saúde Turmalina/MG. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS 
QUANTITATIVOS 
2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNID. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

SUBTOTAL 
R$ 

       

VALOR TOTAL: R$_____________ (______________________) 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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3.1 – A ordem de classificação proposta será respeitada quando da necessidade de 
realização das contratações. 
3.2 – As contratações que se referem esta cláusula serão formalizadas no caso de 
exclusão do   licitante detentor da ata, nas hipóteses previstas no Edital e nesta Ata. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
4.1 - O órgão gerenciador da Presente Ata de Registro de Preço é o Município de 
Turmalina/MG. 
4.2 - Além do órgão gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 – É admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação por 
órgãos ou entidades não participantes, desde que observados os limites e condições 
estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, nos decretos municipais aplicáveis e nas regras 
previstas neste edital e em seus anexos. A adesão somente poderá ocorrer dentro dos 
quantitativos máximos autorizados pela legislação e pelo instrumento convocatório, 
ficando condicionada à anuência prévia da Administração, à manifestação da detentora 
da Ata e à comprovação de vantajosidade. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
6.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE E DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
7.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de sua última assinatura, podendo ser prorrogada (renovada) por 
igual período, mediante anuência da detentora e comprovação da vantajosidade dos 
preços, conforme critérios estabelecidos pela Administração e pela legislação aplicável. 
7.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
7.3 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
7.4 - A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão 
gerenciador ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de            2021. 
7.5 - O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
7.6 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO OU DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
8.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
8.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
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fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art.124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 
8.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
8.1.5 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará a detentora para negociar a 
redução do preço registrado. 
9.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a 
detentora será liberada do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
9.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro   cancelado. 
9.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
9.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a 
detentora não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado a 
detentora requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
9.2.1 - Para fins de análise do pedido de alteração do preço registrado, a detentora 
deverá encaminhar, juntamente com a solicitação, documentação comprobatória idônea 
ou planilha de composição de custos que demonstre, de forma clara e objetiva, a 
inviabilidade de manutenção do preço originalmente registrado, considerando as 
condições iniciais pactuadas. A comprovação deverá incluir, notas fiscais da época da 
licitação utilizadas como referência na formação do preço registrado, documentos 
comprobatórios atualizados, tais como listas de preços, orçamentos, catálogos, cotações, 
comunicações formais de fornecedores, tabelas de mercado ou outras evidências 
consistentes, bem como nota fiscal atual que demonstre a discrepância entre o preço 
originalmente registrado e aquele praticado pelo mercado, além de quaisquer outros 
elementos técnicos que permitam verificar, de maneira objetiva, a variação de custos 
alegada. De posse da documentação apresentada, o órgão gerenciador realizará 
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pesquisa de preços própria, com base em fontes oficiais e metodologias adequadas, a fim 
de verificar a efetiva variação do mercado e fundamentar sua decisão quanto ao 
deferimento ou indeferimento do pedido, optando sempre pela solução mais vantajosa à 
Administração Pública. 
9.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e a 
detentora deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 15.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
9.2.3 - Na hipótese de cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
9.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 15.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
9.2.6 - O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORNECIMENTO, PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E 
GARANTIAS 
10.1 - A entrega dos itens cujos preços se registra será feita de forma parcelada de 
acordo com a solicitação do órgão gerenciador, sendo que o mesmo expedirá Ordem de 
Fornecimento/empenho, devidamente assinada por funcionário responsável. 
10.2 - Recebida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho a Detentora/Contratada terá 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para proceder à entrega dos itens que tenham sido 
solicitados pelo órgão gerenciador. 
10.3 - A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma parcelada. Os itens deverão 
ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Turmalina/MG, situada na Rua 
João Maciel, nº 51 – Centro - CEP 39660-000 ou em qualquer outro endereço dentro 
do município, em horário comercial (07:00h às 16:30h). A entrega dos produtos no local 
indicado pelo órgão gerenciador ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar 
a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 
10.4 - Os itens deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as 
mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à 
marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, 
tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, 
respeitando rigorosamente as especificações do Termo Referência. 
10.5 - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
10.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Detentora/Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do órgão gerenciador ou de seus agentes e prepostos. 
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10.7 - A Detentora/Contratada deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações 
exigidas, sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente das 
especificações contidas no Termo Referência. 
10.8 - A Detentora/Contratada deverá entregar os itens de maneira que seja possível 
conferir, separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle deles.  
OBS: SERÁ RECUSADO ITEM DETERIORADO OU AVARIADO. 
10.9 - A Detentora/Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do instrumento de contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
10.10 - O órgão gerenciador poderá solicitar catálogo/testes dos itens junto aos seus 
fabricantes, para verificar a legitimidade do item. Se verificada a inadequação do item ou 
sua falsidade, será feita notificação da Detentora/Contratada para que se proceda a 
substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
10.11 - Caso não seja realizada a substituição, a Detentora/Contratada ficará sujeita às 
penalidades de acordo com a Lei nº 14.133/21. Se for declarada pelo fabricante a 
falsidade, independente da substituição, os itens ficarão retidos, para que se proceda a 
responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei nº 14.133/2021. 
10.12 - Para os itens cuja descrição não expressa garantia deverá ser considerada 
garantia mínima de 12 (doze) meses, estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
11.1 - São obrigações do órgão gerenciador: 
11.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora, de 
acordo com as cláusulas desta ata, Edital e Termo de Referência/Projeto Básico e os 
termos de sua proposta; 
11.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesta ata; 
11.1.3 - Notificar a detentora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
11.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução desta ata e o cumprimento das obrigações 
assumidas pela detentora; 
11.1.5 - Efetuar o pagamento a detentora do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos nesta ata; 
11.1.6 - Aplicar a detentora sanções motivadas pela inexecução total ou parcial desta ata; 
11.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela detentora; 
11.1.8 - Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pela detentora no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis; 
11.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
11.2 - Concluída a instrução do requerimento, o  órgão gerenciador terá o prazo de 10 
(dez) dias   úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
11.3 – O órgão gerenciador não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
detentora com terceiros, ainda que vinculados à execução desta ata, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus 
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empregados, prepostos ou subordinados. 
11.4 - Observar o disposto neste instrumento, no Edital e Termo de Referência/Projeto 
Básico do Pregão Eletrônico nº 015/2026 e seus demais anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
12.1 - A detentora deve cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata, Edital, Termo 
de Referência/Projeto Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e, ainda: 
12.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes nesta ata e Termo de Referência/Projeto Básico, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
12.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.1.3 - Substituir, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias, os itens com avarias, 
defeitos, ou em desacordo com as especificações desta ata. 
12.1.4 - Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.5 - Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da 
emissão da nota de empenho; 
12.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata. 
12.1.7 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do órgão gerenciador, 
inerentes à execução do objeto contratual; 
12.1.8 - Reparar quaisquer danos diretamente causados ao órgão gerenciador ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, em decorrência da relação aqui 
estabelecida, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade do órgão gerenciador; 
12.1.9 - Propiciar todos os meios necessários à fiscalização da ata pelo órgão 
gerenciador, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, 
em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. 
12.1.10 - Observar o disposto neste instrumento, no Edital e Termo de Referência/Projeto 
Básico do Pregão Eletrônico nº 015/2026 e seus demais anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
13.1 - Os pagamentos decorrentes da presente contratação serão efetuados no prazo de 
até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da emissão da nota fiscal pela 
contratada, desde que atendidas todas as condições necessárias à liquidação da 
despesa, conforme previsto no item 7.2 do Termo de Referência/Projeto Básico, incluindo 
o ateste do fiscal do contrato e a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista 
da contratada, na forma da legislação aplicável. 
13.1.1 - Para fins de aplicação do art. 137, § 2º, IV, da Lei nº 14.133/2021, considera-se 
que o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer a rescisão contratual será contado da 
emissão da nota fiscal pela contratada, respeitando-se o rito de notificações, prazos e 
medidas estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
13.2 - Pagamento parcial com aviso e anuência: na hipótese de insuficiência temporária 
de recursos financeiros para quitação integral, devidamente comprovada por indicadores 
de arrecadação e/ou execução orçamentária e motivada em despacho da autoridade 
competente, poderá ser proposto pagamento parcial do crédito, com prévia comunicação 
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por escrito à contratada e anuência expressa desta, permanecendo o saldo remanescente 
pendente de quitação em favor da contratada. 
13.2.1 - Na comunicação, a Administração especificará: (i) o valor a ser adimplido; (ii) a 
previsão de quitação do saldo; e (iii) as condições de atualização financeira aplicáveis. A 
composição não implica renúncia a direitos da contratada e não afasta o disposto no item 
13.9. 
13.3 - O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário, transferência bancária, 
depósito em conta corrente ou Pix, conforme indicado pela contratada no momento da 
formalização contratual. 
13.4 - No ato do pagamento, será realizada a retenção dos tributos previstos na legislação 
vigente, observadas as normas específicas aplicáveis. 
13.5 - Ainda que não constem expressamente na planilha de composição de preços, os 
tributos sujeitos à retenção na fonte serão deduzidos no momento do pagamento, 
conforme percentual previsto na legislação aplicável. 
13.6 - É vedada a antecipação de pagamento, total ou parcial, relativa a parcelas 
vinculadas ao fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços, 
ressalvadas as hipóteses do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificadas e 
previstas no edital ou contrato. 
13.7 - Medidas de cobrança e protesto, notificação extrajudicial prévia e registro de 
respostas: em caso de atraso, antes de adotar medidas de cobrança extrajudicial, 
inclusive eventual protesto de título ou documento de dívida, a contratada deverá notificar 
extrajudicialmente a Administração, concedendo prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis 
para apresentação de proposta de pagamento parcial e/ou plano de quitação. A 
notificação deverá conter, no mínimo, identificação do crédito, datas de emissão da NF, do 
ateste e da liquidação, saldo exigível atualizado e dados bancários para pagamento. A 
Administração acusará o recebimento e responderá à notificação dentro do mesmo prazo, 
registrando, em processo, datas, comunicações e relatórios que demonstrem as tratativas 
realizadas. A tentativa de composição não implica renúncia a direitos da contratada. 
13.8 - Continuidade mínima da execução até o limite legal: sem prejuízo do direito 
assegurado em lei, a contratada manterá a execução do objeto e/ou a entrega dos bens 
até o limite legal de 2 (dois) meses contados da emissão da nota fiscal em atraso, 
ressalvadas situações de risco relevante, segurança operacional ou inviabilidade técnica 
comprovada, desde que a Administração tenha sido previamente notificada nos termos do 
item 13.7 e não tenha apresentado justificativa idônea para interrupção. Decorrido o prazo 
legal, permanecendo o inadimplemento, aplica-se o disposto no item 13.9. 
13.9 - Direito de extinção por atraso superior a 2 meses (marco legal): fica reconhecido 
que a contratada poderá requerer a extinção do contrato se houver atraso superior a 60 
(sessenta) dias, contado da emissão da nota fiscal, nos termos do art. 137, § 2º, IV, da 
Lei nº 14.133/2021, observados os procedimentos de notificação previstos neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal do exercício de 2026, nas 
dotações abaixo discriminadas: 
08.01.02 - SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - SERV. ATENÇÃO BÁSICA 
10.301.0014.2083 Manutenção Atividades Serviços Odontológicos  
33903000 - Material de Consumo – FONTE:1500001002 - Recursos Não Vinculados de Impostos – FICHA: 
0459 
33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1600000000 - Transferências Fundo a Fundo de – FICHA: 
0460 
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33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1621000000 - Transferências Fundo a Fundo de – FICHA: 
0461 
10.301.0014.3052 Equipamentos P/Serviços de Odontologia 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1500001002 - Recursos Não Vinculados de 
Impostos- FICHA: 0510 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0511  
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE:1621000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0512 
 

14.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 – A presente ata será cancelada pelo órgão gerenciador, quando a detentora: 
15.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
15.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
15.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 23 
do Decreto Municipal nº 129/2023; 
15.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2 - Na hipótese prevista no item 15.1.4, caso a penalidade aplicada a detentora não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
15.3 - O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
15.4 - Na hipótese de cancelamento do registro da detentora, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, quando houver, observada a 
ordem de classificação. 
15.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
15.5.1 - por razão de interesse público; 
15.5.2 - a pedido da detentora, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
15.5.3 - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 22 e 
no § 4º do art. 23 do Decreto municipal nº 129/2023; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
16.1 - Comete infração administrativa, a detentora que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando  convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração  falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
16.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata, o órgão gerenciador pode 
aplicar à detentora as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a detentora der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima desta ata, bem 
como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei); 
d) Multa de: 
1 - Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2 - Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3 - Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
16.3 - A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º) 
16.4 - Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
16.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze)  dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO 
17.1 - Aplica-se a presente ata as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 e no Decreto Municipal n.º 127, de 29 de dezembro de 2023, obedecendo às 
condições descritas no edital correspondente e seus anexos. 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1 - Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - As condições gerais de execução do objeto e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no edital e seus anexos. 
19.2 - Os casos omissos serão solucionados com fundamento na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 1.315, de 04 de maio de 2023. 
19.3 – Integram a presente Ata todos os documentos constantes no processo de Pregão 
Eletrônico  Nº 015/2026, bem como deve ser cumprido o constante no referido processo 
como se transcritos fossem. 
19.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Turmalina, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
as dúvidas e os casos omissos. 
19.5 - E, por assim estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata de 
Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, 
sendo a Ata assinada digitalmente fica dispensada assinatura das testemunhas. 
 
 

Turmalina/MG, ______ de ______________ de _________. 
 
 

_____________________________________ 
MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG 

Órgão Gerenciador 
ZILMAR PINHEIRO LOPES 

Prefeito Municipal 
 
 

_______________________________________ 
DETENTORA 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

TESTEMUNHAS: 
 

a) ...........................................................  
CPF: 
 
b) - ............................................................. 
CPF: 
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ANEXO III – CADASTRO RESERVA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 
 

Nos termos da ordem de classificação final do certame e em conformidade com o 
disposto no edital e na legislação aplicável, apresenta-se abaixo a relação de 
fornecedores integrantes do Cadastro de Reserva, agrupados conforme sua 
manifestação quanto à manutenção da proposta ou à aceitação de cotar os itens pelos 
mesmos valores registrados para a detentora da Ata. 
 

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, 
REPRESENTANTE) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNID. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

SUBTOTAL 
R$ 

       

VALOR TOTAL: R$_____________ (______________________) 

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, 
REPRESENTANTE) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNID. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

SUBTOTAL 
R$ 

       

VALOR TOTAL: R$_____________ (______________________) 

 
E assim sucessivamente. 
 
Observações gerais: 

1. Os fornecedores acima relacionados compõem o Cadastro de Reserva, podendo 
ser convocados pelo órgão gerenciador, na ordem de classificação, em caso de 
cancelamento da Ata ou impossibilidade de fornecimento pela detentora, conforme 
legislação e condições previstas no edital. 

2. A inclusão no Cadastro de Reserva não gera direito à contratação, constituindo 
mera expectativa, condicionada à ocorrência das hipóteses legais de utilização. 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO Nº ______/2026 
 

PROCESSO Nº: 026/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 015/2026 
 

O MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG, pessoa jurídica de direito público 
interno, cujo paço municipal encontra-se localizado na Avenida Lauro 
Machado, nº 230, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº: 25.324.187/0001-00, 
doravante denominado simplesmente Contratante, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. ZILMAR PINHEIRO LOPES  e a empresa 
________________________, estabelecida à ..................., inscrita no 
CNPJ sob o nº ....................., doravante denominada Contratada, neste 
ato representada pelo(a) Senhor(a).................., inscrito(a) no CPF sob o nº 
................, portador(a) da Carteira de Identidade de nº ......................, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 
127/2023 (regulamenta dispositivos da Lei Federal 14.133/2021) e Decreto 
Municipal nº 130/2023 (critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica), Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de 
dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais disposições legais 
aplicáveis, tendo em vista o que consta no Processo nº 026/2026, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
015/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 - Figura como objeto do presente contrato a aquisição de materiais permanentes e 
insumos odontológicos para atendimento às ações em saúde bucal da Secretaria 
Municipal de Saúde Turmalina/MG., nas condições estabelecidas no edital e Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
1.2 – Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

SUBTOTAL 
R$ 

       

       

VALOR TOTAL: R$_____________ (______________________) 
 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 - O Termo de Referência/Projeto Básico; 
1.3.2 - O Edital da Licitação; 
1.3.3 - A Proposta da contratada; 
1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ORIGEM 
2.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em 
especial, pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta 
legislação e demais normas aplicáveis à espécie. 
2.2 - O contrato tem por origem o processo de licitação nº 026/2026, sendo que o mesmo 
passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta da contratada. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
3.1 – A vigência do presente contrato será de ___ (___) meses, com término para o dia 
____/____/____, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos sucessivos, desde que atendidos os 
requisitos estabelecidos nos arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como demonstrado o interesse da Administração e a vantajosidade da prorrogação. 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a contratante, 
permitida a negociação com a contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constam no 
Termo de Referência/Projeto Básico, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO FORNECIMENTO, PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E 
GARANTIAS 
5.1 - A entrega dos itens cujos preços se registra será feita de forma parcelada de acordo 
com a solicitação do órgão gerenciador, sendo que o mesmo expedirá Ordem de 
Fornecimento/empenho, devidamente assinada por funcionário responsável. 
5.2 - Recebida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho a Detentora/Contratada terá 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para proceder à entrega dos itens que tenham sido 
solicitados pelo órgão gerenciador. 
5.3 - A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma parcelada. Os itens deverão 
ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Turmalina/MG, situada na Rua 
João Maciel, nº 51 – Centro - CEP 39660-000 ou em qualquer outro endereço dentro 
do município, em horário comercial (07:00h às 16:30h). A entrega dos produtos no local 
indicado pelo órgão gerenciador ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar 
a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 
5.4 - Os itens deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as 
mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à 
marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, 
tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, 
respeitando rigorosamente as especificações do Termo Referência. 
5.5 - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
5.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Detentora/Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do órgão gerenciador ou de seus agentes e prepostos. 
5.7 - A Detentora/Contratada deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações 
exigidas, sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente das 
especificações contidas no Termo Referência. 
5.8 - A Detentora/Contratada deverá entregar os itens de maneira que seja possível 
conferir, separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle deles.  
OBS: SERÁ RECUSADO ITEM DETERIORADO OU AVARIADO. 
5.9 - A Detentora/Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do instrumento de contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
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5.10 - O órgão gerenciador poderá solicitar catálogo/testes dos itens junto aos seus 
fabricantes, para verificar a legitimidade do item. Se verificada a inadequação do item ou 
sua falsidade, será feita notificação da Detentora/Contratada para que se proceda a 
substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
5.11 - Caso não seja realizada a substituição, a Detentora/Contratada ficará sujeita às 
penalidades de acordo com a Lei nº 14.133/21. Se for declarada pelo fabricante a 
falsidade, independente da substituição, os itens ficarão retidos, para que se proceda a 
responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei nº 14.133/2021. 
5.12 - Para os itens cuja descrição não expressa garantia deverá ser considerada garantia 
mínima de 12 (doze) meses, estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 
7.1 - O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 
7.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a 
contratada dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 
8.1 - Os pagamentos decorrentes da presente contratação serão efetuados no prazo de 
até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da emissão da nota fiscal pela 
contratada, desde que atendidas todas as condições necessárias à liquidação da 
despesa, conforme previsto no item 7.2 do Termo de Referência/Projeto Básico, incluindo 
o ateste do fiscal do contrato e a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista 
da contratada, na forma da legislação aplicável. 
8.1.1 - Para fins de aplicação do art. 137, § 2º, IV, da Lei nº 14.133/2021, considera-se 
que o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer a rescisão contratual será contado da 
emissão da nota fiscal pela contratada, respeitando-se o rito de notificações, prazos e 
medidas estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
8.2 - Pagamento parcial com aviso e anuência: na hipótese de insuficiência temporária de 
recursos financeiros para quitação integral, devidamente comprovada por indicadores de 
arrecadação e/ou execução orçamentária e motivada em despacho da autoridade 
competente, poderá ser proposto pagamento parcial do crédito, com prévia comunicação 
por escrito à contratada e anuência expressa desta, permanecendo o saldo remanescente 
pendente de quitação em favor da contratada. 
8.2.1 - Na comunicação, a Administração especificará: (i) o valor a ser adimplido; (ii) a 
previsão de quitação do saldo; e (iii) as condições de atualização financeira aplicáveis. A 
composição não implica renúncia a direitos da contratada e não afasta o disposto no item 
8.9. 
8.3 - O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário, transferência bancária, 
depósito em conta corrente ou Pix, conforme indicado pela contratada no momento da 
formalização contratual. 
8.4 - No ato do pagamento, será realizada a retenção dos tributos previstos na legislação 
vigente, observadas as normas específicas aplicáveis. 
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8.5 - Ainda que não constem expressamente na planilha de composição de preços, os 
tributos sujeitos à retenção na fonte serão deduzidos no momento do pagamento, 
conforme percentual previsto na legislação aplicável. 
8.6 - É vedada a antecipação de pagamento, total ou parcial, relativa a parcelas 
vinculadas ao fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços, 
ressalvadas as hipóteses do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificadas e 
previstas no edital ou contrato. 
8.7 - Medidas de cobrança e protesto, notificação extrajudicial prévia e registro de 
respostas: em caso de atraso, antes de adotar medidas de cobrança extrajudicial, 
inclusive eventual protesto de título ou documento de dívida, a contratada deverá notificar 
extrajudicialmente a Administração, concedendo prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis 
para apresentação de proposta de pagamento parcial e/ou plano de quitação. A 
notificação deverá conter, no mínimo, identificação do crédito, datas de emissão da NF, 
do ateste e da liquidação, saldo exigível atualizado e dados bancários para pagamento. A 
Administração acusará o recebimento e responderá à notificação dentro do mesmo prazo, 
registrando, em processo, datas, comunicações e relatórios que demonstrem as tratativas 
realizadas. A tentativa de composição não implica renúncia a direitos da contratada. 
8.8 - Continuidade mínima da execução até o limite legal: sem prejuízo do direito 
assegurado em lei, a contratada manterá a execução do objeto e/ou a entrega dos bens 
até o limite legal de 2 (dois) meses contados da emissão da nota fiscal em atraso, 
ressalvadas situações de risco relevante, segurança operacional ou inviabilidade técnica 
comprovada, desde que a Administração tenha sido previamente notificada nos termos do 
item 8.7 e não tenha apresentado justificativa idônea para interrupção. Decorrido o prazo 
legal, permanecendo o inadimplemento, aplica-se o disposto no item 8.9. 
8.9 - Direito de extinção por atraso superior a 2 meses (marco legal): fica reconhecido que 
a contratada poderá requerer a extinção do contrato se houver atraso superior a 60 
(sessenta) dias, contado da emissão da nota fiscal, nos termos do art. 137, § 2º, IV, da 
Lei nº 14.133/2021, observados os procedimentos de notificação previstos neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE 
9.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
9.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
9.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
9.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Z
IL

M
A

R
 P

IN
H

E
IR

O
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
F

04
-4

94
F

-6
20

D
-B

A
E

C



 
 

68 de 73 
 

9.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1 - São obrigações do Contratante: 
10.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com este contrato e com o Edital; 
10.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de 
Referência/Projeto Básico; 
10.1.3 - Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento 
das obrigações pela contratada; 
10.1.5 - Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e seus 
anexos; 
10.1.6 - Aplicar a contratadas sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Instrumento de contrato e na lei; 
10.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial do contratante para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela contratada; 
10.1.8 - Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis. 
10.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
10.1.9.1 - Concluída a instrução do requerimento, o  contratante terá o prazo de 10 
(dez) dias    úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
10.2 - O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução deste instrumento de contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.3 - Observar o disposto neste instrumento, no Edital e Termo de Referência/Projeto 
Básico do Pregão Eletrônico nº 015/2026 e seus demais anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e do 
Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos 
serviços/fornecimentos efetivamente realizados/entregues; 
11.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
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11.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao contratante ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Municipal, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede da contratada; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
11.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
11.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.1.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
11.1.12 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução/entrega dos serviços/fornecimentos, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.13 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Contratante, 
inerentes à execução do objeto contratual; 
11.1.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.1.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
11.1.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as      normas de segurança do contratante; 
11.1.19 - Observar o disposto neste instrumento, no Edital e Termo de Referência/Projeto 
Básico do Pregão Eletrônico nº 015/2026 e seus demais anexos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 
que:  
I - Dar causa à inexecução parcial deste contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial deste contrato que cause grave dano ao 
contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total deste contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar este contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando  convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração  falsa durante a licitação ou a execução deste contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução deste contrato;  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2 - Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes  sanções: 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial deste contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, 
bem como nos incisos  II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei); 
d) Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor  da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso  
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
13.3 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
13.4 - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a   multa (art. 156, §7º). 
13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
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15 (quinze)  dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e  contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como  amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir este contrato. 
14.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.2 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.2.3 - Indenizações e multas. 
14.3 - A extinção deste contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.4 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de 
natureza  técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão deste contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha  reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento municipal do exercício de 2026, nas dotações abaixo 
discriminadas: 
08.01.02 - SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - SERV. ATENÇÃO 
BÁSICA 
10.301.0014.2083 Manutenção Atividades Serviços Odontológicos  
33903000 - Material de Consumo – FONTE:1500001002 - Recursos Não Vinculados de Impostos 
– FICHA: 0459 
33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1600000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0460 
33903000 - Material de Consumo – FONTE: 1621000000 - Transferências Fundo a Fundo de – 
FICHA: 0461 
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10.301.0014.3052 Equipamentos P/Serviços de Odontologia 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1500001002 - Recursos Não Vinculados 
de Impostos- FICHA: 0510 
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE: 1601000000 - Transferências Fundo a 
Fundo de – FICHA: 0511  
44905200 - Equipamentos e Mat.Permanentes – FONTE:1621000000 - Transferências Fundo a 
Fundo de – FICHA: 0512 
15.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis a espécie e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES 
17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2 - A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
17.4 - Registros que não caracterizam alteração deste contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO 
18.1 - Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Turmalina/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, na presença de duas testemunhas, que assim, para que surta seus efeitos 
jurídicos e legais, sendo o contrato assinado digitalmente fica dispensada assinatura das 
testemunhas. 

 
Turmalina/MG, de de 2025. 
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_____________________________________ 
MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG - CONTRATANTE 

ZILMAR PINHEIRO LOPES 
Prefeito Municipal 

 
_______________________________________ 

CONTRATADA - REPRESENTANTE LEGAL 
 
TESTEMUNHAS: 
 
a) ...........................................................  
CPF: 
 
b) - ............................................................. 
CPF: 
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